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I -*RELIMINARMENTE

1.1.1 DA AUSÊNCIAno PRINCÍPIODA
DIALETICIDADE

As razões do recurso não combatem os fundamentos

dadecisãodardejada,restandoclaronosautosqueosoraapelantes
nãoi atacaram os pontos que embasaram a sentença proferida pelo

juíz' a quo, tendoem vista que a decisãoj_u|goua demanda,
res Ivendo o mérito da lide na forma art. 487, I, do CPC, ACOLHENDO

o p dido, com resolução de mérito, para nos termos do art. 183 da

Constituição Federal, declarar o domínio do autor/apelado sobre o
imól/ellocalizadona Av. SenadorRuyCarneiro,830,Tambauzinho,

nestacapital,sobofundamento,emsínteseapertada,deque:

l "Compulsando-seos autos,a verificaçãode queo promovente

É detémapossemansaepacíficasobreoimóvelusucapiendo,sem
i qualqueroposiçãopormaisde20(vinte)anos(nun)aFazenda

federal, estaduale municipal, inobstantecitadas,demonstraram

não possuir interesseno imóvel, o que autoriza o deferimento da

prescrição aquisitivo. "

Nesse passo, ímpende consignar que, dentre os

várlos princípiosreguladoresda sistemáticaprocessualdos recursos

cíveis,adialeticidadeseapresentacomoumdosmaisválidos.Eeste,
como declinado, não se faz presente na peça recursal.

Ora, se a norma processual cível, em seu art. 1.010,
III,ldetermina que devem integrar a apelação“as razõesdo pedidode
ref rma ou de decretaçãode nulidade", não se pode aceitar recurso
qu em nada impugnaos fundamentosda sentença, apenastrazendo
ma éria quenãofoialvodeanálisenojulgado.

I Como o recurso é um meio de que a parte dispõe
par#impugnardecisãoquelhecausaprejuízo,submetendo-aà nova
aprlaciação,éindispensávelquediga,nassuasrazões,osmotivosdo
se inconformismo,sendoinadmissíveltrazer matériadiversada que
fora requerida na iniciale dissecadana sentença.

Num. 32077047 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:32
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611575100000000030744223
Número do documento: 20070611575100000000030744223



, Nesse sentido, pacífico é o posicionamento do

Sup rior Tribunal de Justiça, o quai, inclusive, em âmbito de agravo,
sumylouo entendimentode que: "é inviávelo agravodoArt. 545do
CPC*que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agr4vada"(SúmuIan°182).

Conñra-se ainda os seguintes julgados:

' “PROCESSUALCIVIL.AGRAVOINTERNONOAGRAYO
i EMRECURSOESPECIAL.AUSÊNCIADEIMPUGNAÇAO

ESPECÍFICAA FUNDAMENTODA DECISAOAGRAVADA.
_i 1. Osistemaprocessualbrasileiroconsagraepositivaoprincípio
7 dadialetícidadeaoexigirqueorecursofaçaimpugnaçãoespecífica

aosfundamentosdoprovimentojurisdicionalatacado(arts.544,§I 4°,I,doCódigodeProcessoCivilde1973;932,IIIe1.021,§1°,
i doatualCódigodeProcessoCivile 259,§ 2°,doRegimento
í InternodoSuperiorTribunaldeJustiça).'

2.Asrazõesdoagravointernonãodemonstramanalíticamenteque
o agravoem recursoespecialatendeuà exigênciade impugnar
especificamenteo primeirojuízo deadmissibilidade.
3.Agravointernoaquesenegaprovimento."(AglntnoAREsp
989.103/MG,Rel. MinistraMARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTATURMA,julgadoem23/05/2017,DJe02/06/2017)

“DIREITOPROCESSUALCIVIL- Apelação- Usucapião-
Procedênciadopedido- Irresígnação- Apelaçãocível- Ausência
deimpugnaçãoespecíficaacercadosfundamentosdasentença-

j Desrespeitoaoprincípiodadialetícidade-Exigênciadoart.1.010,
III doCódigodeProcessocivil(art.514,II, doantigoCPC)-Falta

i depressupostodeadmissibilidaderecursal- Precedentesdo
j SuperiorTribunaldeJustiçae destaCorte- Artigo932,III, do
* CPC/15- Nãoconhecimento.- Oprincípiodadialetícidadeexige

queosrecursosataquemosfundamentos_específicosdasdecisões
queobjetivamimpugnar.Nocasovertente,vê-seclaramentequeo
insurgenteapresentafatoseargumentosdissociadodosautos.- A
ausênciadeataquediretoaosfundamentosdadecisãorecorrida,
impossibilitaadelimitaçãodaatividadejurisdicionalemsegundo
grau,eimpõeonãoconhecimentodorecursopornão-observância
ao principioda dialetícidade.V I S T O S, etc.” (TJPB -
ACÓRDAO/DECISAOdoProcessoN°00006584420138150141,

; - Nãopossui-, RelatorDES.ABRAHAMLINCOLNDA CUNHA
¡ RAMOS, j. em11-04-2017) '

UI
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4 “APELAÇÃOAÇÃODECOBRANÇA.RESTITUIÇAODE
INDÉBITO.INDEFERIMENTODAINICIAL.EXTINÇAODO
PROCESSOSEM RESOLUÇAODO MERITO. SUBLEVAÇAO.
ARGUMENTAÇÃORECURSALDISSOCIADAzDOSOS

v FUNDAMENTOSDA SENTENÇA.PRINCIPIODA
B DIALETICIDADE.INOBSERVÂNCIANAO
. CONHECIMENTO DO RECURSO. INTELIGENCIA DO ART.
1 932,III, DOCÓDIGODEPROCESSOCIVIL.- Emobservância
i aodispostonoart.514,II, doCódigodeProcessoCivilde1973,

vigenteaotempodainterposiçãodoreclamo,nãosedeveconhecer
i o recursoque não apontaas razõesde fato e de direito para a
” reformadodecisumatacado,porquantonãoobservadooprincípio

› dadialetícidaderecural.-Consoantepreconizaodispostonoart.932,III, doatualCódigodeProcessoCivil, épermitidoaorelator
i nãoconhecerderecursoquenãotenhaimpugnadoespecificamente

osfundamentosdadecisãorecorrida,comoocorrentenaespécie.i Vistos.”(TJPB- ACÓRDÃO/DECISÃOdoProcessoN°
. 01270138220128152001,- Não possui -, Relator DES.

FREDERICOMARTINHODANOBREGACOUTINHO, j. em
19-05-2017)

“APELAÇÃOCÍVEL. USUCAPIÃO.OFENSAAO PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. COMPROVAÇÃO.RECURSO QUE
ATACA QUESTÕES DIVERSAS DAS EXPOSTAS NA
SENTENÇAE NA PETIÇÃOINICIAL.APLICAÇÃODOS
ARTIGOS514, II E 557, AMBOSDO_CPC. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.- O apeloquenãoapontaasrazõesdefatoe de

*i direitopelasquaisorecorrenteentendequeasentençadeveser
anuladaou reformada,nãodeveserconhecido,poisconstitui
violaçãoaoprincípiodadialetícidade,conformeo dispostono
artigo514, incisoIl, doCódigodeProcessoCivil. Precedentesdo
SuperiorTribunaldeJustiça.- STJ: -Quantoà aplicaçãodo
princípio da dialetícidaderecursal, as razõesrecursaisdevem
impugnar,com transparênciae objetividade,os fundamentos
suficientesparamanteríntegroo decisumrecorrido»(AgRgno
REsp 1201539/MS,Rel. MinistroHUMBERTOMARTINS,
SEGUNDATURMA,julgadoem16/12/2010,DJe14/02/2011).-
Recursoa que se nega seguimento.”(TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃOdoProcessoN°00009198920128150061,
- Nãopossui-, RelatorDESAMARLADASNEVESDOEGITO
D FERREIRA, j. em27-05-2015)

i

i

i

l

Deste modo, a ausênciade 'ataque direto aos
funamentosda decisãorecorridaimpossibilitaa delimitaçãoda
ativdade jurisdicionalem segundograu, e impõe o não
co ecimentodo recurso, por inobservânciaao princípioda
dialticidade,previstonoartigo932,incisoIII, doCPC,verbis:
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"Art. 932. Incumbe ao relator:

III - "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que

:tão tenha impugnado especificamente os fundamentos da

decisãorecorrida. " (grifo nosso)

1.2 DAINÉPCIA DORECURSODÉAPELAÇÃO-
Irregularidade formal

Dispõe o art. 1.010, do CPC, in verbis:

"Art. 1.010. A apelação,interpostapor petição dirigida aojuízo

deprimeiro grau, conterá:

I - osnomese a qualificaçãodaspartes;

II - a exposição dofato e do direito;

!II - asrazõesdopedidodereformaoudedecretaçãodenulidade;

IV - opedido de nova decisão.”

O inciso II do dispositivo legal mencionado foi

infrlngido,considerandoque,dasimplesleituradapeçarecursal,pode-
seperceberquenãohá,deformaclara,osfundamentosnecessáriosa
ensejar a reforma do Decisum guerreado.

Sabe-se que na interposição dos recursos devem ser

obslervadosdiversospressupostos,tais comoa legitimaçãopara
recorrer; a recorribilidade da decisão; a tempestividade da
insulirgência;asingularidadedorecursoesuaadequação;opreparo,
quando exigido por lei; a regularidade formal.

Este último requisito não foi observado pelos
Recorrentes.

Acerca do tema, é a lição de Humberto Theodoro
Júnior:

"Constitui,ainda,pressupostodorecurso,a motivação,pois
'recursointerpostosemmotivaçãoconstituipedidoinepto'.Daí
estarexpressaessaexigêncianotocanteà apelação(art. 514, II),
aoagravodeinstrumento(art.524n°sI eII), e implícitanoque
tange aos embargosinfringentes(art. 531). Disse muito bem
SeabraFagundes,que,seorecorrentenãodá'asrazoesdopedido
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denovo_julgamento,nãoseconhecedorecursoporformuladosem
umdosrequisitosessenciais'.(in CursodeDireitoProcessualC1v1l,
v, I, p. 560).

Significa que o requisito da regularidade formal só
estará satisfeito, se o Recorrente apresentar em suas razões recursais

os motivospelosquaisnãomerecesubsistiro fundamentono qualestá
apoiado o aresto recorrido.

Assim, não basta dizer que a Decisão deve ser

reformadaoucassada,épreciso,sobpenadeserdeclaradaainépcia
doRecurso,queaparteApelanteaponteasrazõesdesuairresignação,
a fim de possibilitarum novojulgamentoda lide. -

l Da mesmamaneiraque ocorre com a petiçãoinicial,
exiáe-sequenasrazõesrecursais,sejaconstruídoumtextoescorreito
e aptoa possibilitartantoà partecontrária,quantoaojulgador, uma
interpretaçãoadequadadoqueestásendoargumentado.

No presente caso, a petição se mostra obscura e

ininteligível,impossibilitando,portanto,umaanáliseadequadadoseu
con eúdo.

Veriñca-se que, não há como acolher tão confusa

irresignação,hajavistanãose vislumbrar,comclareza,a causade
pedirdosApelantesque,devidoà deficiênciatécnicadaredação,
tor \a-sedificultosaa identiñcaçãodapretensãorecursal.

Corroboraesse entendimentoa jurisprudênciado
STJ, in verbís:

"PROCESSUALCIVIL. RECURSOESPECIAL.PETIÇÃO
RVINTELIGÍVEL.INÉPCIA.SÚMULA284DOSTF.
E ineptaapetiçãodorecursoespecialquenãotemsentidotextual
lógico,istoé, quese limitaa tecerilaçõesconfusas,sem
desenvolvimentológico,semconcatenaçãodeidéias,clarezaou
coerênciada exposição,sem desenvolverargumentação
minimamenteinteligível,porquantodessaformafica inviabilizada

I a compreensãoda controvérsia,nostermosda Súmula284/STF.
Recursoespecialndoconhecido.( REsp650070/RS,Rel/p/AC
Min.NANCYANDRIGHI,DJde19.07.2007)
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In casu, dos fatos narrados não se constata a

conclusãológicado pedidoestando,pois, ausentea causade pedir,
pelolqueo nãoconhecimentodoapeloé medidaquese impõe.

Ante exposto, requer que seja acolhida a presente
preliminarsuscitadae o NÃOCONHECIMENTOdo presenteRecurso
de Apelação, face a ausência de um dos pressupostosde
admissibilidade, qual seja, a regularidade formal.

L3. DA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E DA

FALTA DE INTERESSE DOSÁPELANTES
MARIA DE ALENCAR MENEZES PINTO e

o SALOMAODEALENCARMENEZES

; Os Apelantes MONICAMARIA DE ALENCARMENEZES

PINTOe EDUARDOSALOMAODEALENCARMENEZES,sãoterceiros
interessadose, nestaqualidade,foramcitadospor-editalcomadilação
de 20 (vinte) dias, publicadono dia 30/04/2015(Fls. 46).

A CONTESTAÇÃOfoi apresentada(fls. 61/66),
INTEMPESTIVAMENTE,somenteem13/07/2016,conformeCertidão
àsHis.61, istoé, após399(trezentosenoventae nove)dias.

Sustentaramos apelantes,em sua Contestação,
estáremlegitimadosaparticiparemdofeito,pois,emsíntese,“pela
naturezajurídicadademandaemanáliseoslegitimadosparaeventuais

. ¡mpugnaçõessãotgggs,mormenteapenasademonstraçãoaeseu
legítimointeressena causa.E nesseparticular,salienta-sequeo Sr.
EduardoSalomãojá ocupapartedoimóvelaquiimpugnado".

r Comoécediço,aaçãodeusucapiãotemcarátererga
omnes,oquemotivaacitaçãodeeventuaisinteressadosporedital,
nosttermosdo art. 942, do CPC/73,que estabelecia:

"Oautor,expondonapetiçãoinicialofundamentodopedidoe
| juntandoplantadoimóvel,requereráacitaçãodaqueleemcujo

nomeestiverregistradoo imóvelusucapíendo,bemcomodos
confinantese, por edital,dosréusem lugar incertoe dos
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eventuaisinteressados,observadoquantoaoprazoo dispostono
incisoIV doart. 232". (grifo nosso)

Para ter legitimidade, o mínimo que os
contestantes/apeiantes deveriam fazer seria 'demonstrar - ou

argumentar - o motivo pelo quai entendemque devem comporo polo
passiivoda lide. Entretanto,desse ônus não se desincumbirama
contento, nos termos do art. 373, II, do CPC/73:

“Art 373. O ônusdaprovaincumbe:

I - (...); .

II - aoréu,quantoàexistênciadefatoimpeditivo,modificativoou
¡ extintivododireitodoautor.”

Os contestantes/apelantes são irmãos do autor da

açãoporpartedagenitora,conformeafirmam.Porém,nãoguardam
parentescocomafalecidaMARIAJOSÉMARRAFERREIRA,avódoautor
poripartedopa¡e doadoradoimóvelemquestão,nãosendo
sucessores da mesma.

. A certidãode fi. O8,emitidapelo Registrode Imóveis
da omarca de João Pessoa(EunápioTorres - 6° Notoriale 2°
Regstral), dá contade que o imóvelobjeto desta ação foi
ad irido pelo autor por doação de MARIA JOSÉ MARRA
FEIÍREIRA,e nãodagenitoradoscontestantes,Sra.NULEIDADE
ALENCARFERREIRAMARRA,falecidaem09dejaneirode2014,oque
deu,azoàaberturadoInventárion°0008689-65.2014.815.2001,em
tramitaçãona1a VaradeSucessõesdeJoãoPessoa,oqueevidencia
a il'gitimidadepassivadoscontestantes/apelantespararesponderà
presente causa.

In casu,nãohácomoseacatara alegaçãodequea
doa'ãoestásendoquestionadapeloscontestantes/apelantes,edeque
na çãodeInventário“jápropuserama inclusãodobemsonegado
pe/dmesmo,qualsejaoimóvellocalizadonaAvSenadorRuyCarneiro,
830¡ Tambauzinho, nesta cap/tal".

10
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Vale destacar que a Ação de Oposição (proc.
0071024-23.2014.815.2001) ajuizado pelos ora apelantes Mônica e

Eduardofoi extinta sem resoluçãodo méritopela carência do direito
de àção(fls. 68/71),sobo seguintefundamentoz'

“Analisandodetidamenteos autos, tenhoque a preliminar de

carênciadeaçãoporfalta deinteressedeagir, arguidapelooposto

deveser acolhida.É queos opoentesargumentamseremco-

herdeirosjuntamentecomoautor,doimóvel,objetodousucapião,

sendoa via eleitapor elespara reivindicaro referidoimóvel,

inadequadaepadecemdeinteressedeagir, eisqueosterceiros

interessadosforam intimadospor editalna açãode usucapião,

momentoem que tiveram oportunidadede naquela ação se

manifestaremdefendendoseus interessesna própria ação
principal, o que não ofizeram."

Nostermosdoart. 996,parágrafoúnico,doNCPC,
nãoibastaa legitimidade,hádeexistiraindao interesse,ouseja,deve
demonstrarumprejuízode direito- o seuinteresse- quedeveestar
presenteem todoe qualquerrecursode terceiros,comorequisitode
admissibilidadeparao seuingressona faserecursal.Assim,um
terceiroprejudicadodevedemonstrar,no bojodo recurso,que o
pronunciamento judicial que ele ataca refletiu ° na sua esfera de

interesse,ajustificaro seuingressonoprocesso,provandoquefoiou

po::seratingidopelosefeitosdadecisãoaserhostilizadaatravésdore "dio jurídico próprio, verbis:
l

“Art.996.Orecursopodeserinterpostopelapartevencida,pelo
terceiroprejudicadoe peloMinistérío_Público,comoparteou
como fiscal da ordemjurídica.

Parágrafo único. Cumpre ao terceiro demonstrar a

possibilidadedea decisãosobrea relaçãojurídicasubmetidaà
apreciaçãojudicial atingir direitodequeseafirmetitular ou

quepossadiscutiremjuízocomosubstitutoprocessual.”(grifos
nosso) '

11
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Desta feita, ante a todos os argumentos expostos,

RE i ER desterespeitávelRelator,o ACOLHIMENTODAPRELIMINAR

DE@LEGITIMIDADEPASSIVA,coma'consequenteEXTINÇÃODO
PROCESSOSEMRESOLUÇÃODOMERITO,nosmoldesdoart.485,
VI do CPC, em relação aos apelantes MONICA MARIA DE ALENCAR
MENEZESPINTOe EDUARDOSALOMAODEALENCARMENEZES.

1.4 DAIMPUGNAÇÃOÀ ASSISTÊNCIAJUDICIÁRIA
GRATUITA

r Osapelantes/impugnadosformularampedidode
conçessãodosbenefíciosde assistênciajudiciáriagratuitaalegando
“que sãopessoaspobresna forma da lei, e que nãopossuemcondição
de arcar com as despesas do processo e advogado, nos termos da

Constituição Federal".

l Comadevidavênia,oapelado/impugnanteentende
quea concessãonãopodeseracolhida,conformeadiantesedemostra.

, O art. 5°, LXXIV, da Constituição da República

Federativa do Brasil dispõe que: “o Estado prestará assistência

judiciária integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos."

! Ocorreque, a atualsituaçãoñnanceirados
im ugnados MONICA MARIA DE ALENCAR MENEZES PINTO e

EDÍJARDOSALOMAODEALENCARMENEZES,nãoevidenciatal
necessidade, visto que a primeira é sócia da empresa Consultório

Inqegrado de Prótese e Implantodontia Ltda, CNPJ 04.670.325/0001-
32 localizada na Av. Epitácio Pessoa, 4999, tambau, nesta capital; o

se undo é sócio de várias empresas, destacando-se: ALL CLEAN

C MÉRCIOE REPRESENTAÇÃOLTDA,CNPJ04.477.961/0001-42,com
se e Av. Senador Ruy Carneiro, 330, miramar, nesta capital; CLEAN

STPRECOMERCIALLTDA,CNPJ15.523.732/0001-33,comsedenaAv.
Esperança, 1695, sala 101, Manaíra, nesta capital; e HELPPY
SOLUÇÕESEM LIMPEZALTDA, CNPJ 25.356.666/0001-08,com sede
na Rua Manoel Medeiros Guedes, 12, sala 201, caixa postal 41,
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Manaíra, nesta capital, conforme comprovante de inscrição e de

situaçãocadastraljuntoà ReceitaFederaldoBrasil.
l

i Destaca-se, ainda, que os impugnados retro citados

sãoiherdeiros dos bens deixadospor sua genitora NULEIDADE
ALE CAR FERREIRA MARRA, nos autos do processo n° 0008689-65.t014.815.2001,quetramitaperantea1aVaradeSucessõesda
capital, cujo valor total para fins de lançamento do ITCD corresponde

a Rg; 1.368.089,79 (um milhão, trezentose sessentae oito mil,
oitentae nove reaise setentae novecentavos),conformecópiada

NotificaçãodeLançamentoanexa.
j Dessa forma, concessa vênia, em razão de que os

imppgnadosnãonecessitamdosbenefíciosdaassistênciajudiciária
gratuita, requer-se de plano a aplicação do art. 99, § 7°, do CPC,
indéferindo o pedido e fixando prazo para a realização do recolhimento

dopreparo,verb/s:
“Art 99. O pedido de gratuidadedajustiça pode ser formulado na

i petiçãoinicial,nacontestação,napetiçãoparaingressodeterceiro
no processo ou em recurso.

(...)
§ 7o Requerida a concessãode gratuidade dajustiça em recurso, o
recorrente estará dispensado de comprovar o recolhimento do
preparo, incumbindo ao relator, nestecaso, apreciar o requerimento
e, se índeferi-lo, fixar prazo para realização do recolhimento.”

i
l

l

11.¡ DO MÉRITO - RAZÕESPARA MANUTENÇÃODA
é SENTENÇARECORRIDA.

. Malgrado a irresignação dos apelantes, não há como

co!ferirtrânsitoàapelação,hajavistaquesuasrazõesrefletemilações
de encontradas e desprovidas de qualquer esteio fático ou legal que

po sa ensejar e possibilitar sua análise com o fito de, eventualmente,

pr mover-se qualquer modificação no pronunciamento judicial

reqorrido,conformesedemonstraadiante. '
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11.1¡ Daalegaçãodefalsidadededocumentopúblico
- QUESTÃODIVERSADASEXPOSTASNA SENTENÇA

í Inicialmente,osapelantestentaminduziressedouto
relatoraoerro,aoafirmarem,deformainverídicae semqualquer
embasamentofático,dequeoapelado,apósofalecimentodesuaavó,
forjm uma procuração pública.

l Como é cediço, os documentospúblicos possuem

presunçãodelegitimidade,assim,nãoépossívelretirartalpresunção
corriumasimplesilação.Nostermosdo art. 405,do CPC,“O
docijmentopúblicofazprovanãosódasuaformação,mastambém
dosfatosqueo escrivão,o chefedesecretaria,o tabeliãoouo servidor
decilararque ocorreramem sua presença".

OCódigodeProcessoCivilprevêqueoônusdaprova
quandosetratardefalsidadededocumentos,incumbeàpartequea
arguir, verbis;

“Art 429. Incumbe o ônusda prova quando:

I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento

E abusivo,àpartequeaarguirf'(grifenosso)
í

i Valedestacarque,osapelantesnãosuscitarama
falsidadedaprocuraçãoemsuacontestação,bemcomonãosuscitou
o àicidente de falsidade, nos termos do art. 390, do CPC/73:

“Art 390. O incidenàede falsidade tem lugar em qualquer tempoe

graudejurisdição,incumbindoàparte,contraquemfoiproduzido
o documento,suscitá-lo:nacontestaçãoou no prazode 10 (dez)
dias,contadosdaintimaçãodasuajuntadaaosautos.”
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IIJj2. Da alegação de sonegação de bens no
Inventário de NULEIDA ALENCAR FERREIRA

MARRA - QUESTÃO DIVERSA DAS EXPOSTAS NA

SENTENÇA

z Conforme certidão de fl. 08, verifica-se que o imóvel

obâjetodestaaçãotinhacomoproprietáriaaSra.MARIAJOSÉMARRA
FERREIRA,e nãoa genitoradosapelantesMônicae Eduardo,Sra.
NULEIDA DE ALENCARFERREIRA MARRA, falecida em 09 de janeiro de

2014, o que deu azo à abertura do Inventário n° 0008689-

65'.2014.815.2001, em tramitação na Vara de Sucessões de João

Pessoa.

Como se vê, o referido imóvel não faz parte do

espólio, não podendo, consequentemente, ser colacionado ao retro

citado Inventário.

11.3. Da alegação de parentesco com a Sra. MARIA
JOSÉ MARRA FERREIRA - QUESTÃODIVERSADAS

l EXPOSTASNA SENTENÇA

Alegamos apelantesEDUARDOe MÔNICA,de forma
inverídica,que são “NETOS DA AVÓQUE DOÓUO BEM DEPOIS
DE MORTA. Naverdade, o Sr. ANTONIOALMÉRIOFERREIRAMARRA,
pa¡ do apelado, foi casado com a mãe dos citados apelantes, tendo se

separado judicialmente da mesma em 18/05/2000. O pa¡ dos

apelantes é o Sr. MOACIRDE ARRUDAMENEZES,conformese
vferiñcanas documentaçõesanexas, bem como afirmam na
contestação.

Vale destacar que, nos autos da Ação de Oposição

IrlanejadopelosapelantesEDUARDOeMÔNICAcontraoapeladofo¡oferida Sentença julgando EXTINTO o processo sem resolução de
méritopelacarênciadodireitodeação,facea faltadeinteressede
aglgirecarênciadeação,emconsonânciacomoparecerdoMinistério
Plúblico (fls. 68/71).

I__.«...ñ
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11.4. Da alegação ae que o apelado jamais teve a

posse mansa e pacífica

Alegam os apelantes que o apelado jamais teve a

possemansae pacíficado imóvelporsetratar de"doação inválida,
nula de pleno direito haja vista haver sido ocorrido mediante

fraude,alémdomais,trata-sedebemdefamília".
I

a. Vejamos o que estabelece o Código Civil quanto à
PdssE:

“Art 1.196. Considera-sepossuidortodoaquelequetemdefatoo
exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentesà
propriedade.
(...)
Art. 1.200.É justaa possequenãofor violenta,clandestinaou
precária.

Art. 1.201. É deboa-féaposse,seopossuidorignoraovício,ouo
obstáculoque impede a aquisição da coisa.

Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a
presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei
expressamentenão admite estapresunção.

(...)
Art. 1.204. Adquire-se a possedesdeo momento em que se toma
possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes
inerentesà propriedade.
(...)
Art. 1.223. Perde-sea possequandocessa,emboracontra a vontade
do possuidor, o poder sobre o bem, ao qua] se refere o art. 1.196."

Já a doutrina reza que, a posse será mansa e pacíñca

quando não é perturbada pelo proprietário, ou seja', o proprietário, que

“se mantém so/erte na defesa de seu domínio, falta requisito para a

usucapião, pois a /eiexige que a posse do usucapiente se exerça sem

oposição,valedizer,seexerçademaneiracontinuae incontestada"
(llODRIGUES,Sílvio. Direitocivil. v. 5, São Paulo:Saraiva, 2005,p.
1i12.).
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Segundo Cristiano Chaves de Farias e Nelson

Rosenvalda“pacificaçãodapossecessaapenasnoinstanteemquehá
op siçãojudicialporpartede quempretenderetomá-la,condicionada
ainterrupçãodausucapiãoaoreconhecimentodaprocedênciada
sentençaem transitoemjulgadona açãopossessóriaoupetitóriana
qua¡o usucapientefiguracomoréu."(FARIAS,CristianoChavesde;
R ENVALD, Nelson. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Ed. Lumen Juris,

20 6, p. 271.)

i Valedestacarque,acitaçãofeitaaoproprietáriona
i

açãodeusucapiãonãoseinseredentreascausainterruptivasda
usiicapião.Ora, o art. 202, I, doCC, foi instruídoem proveitodaquele
qqem o prazo da usucapiãoprejudicariaapenasnas açõespor ele
ajuizadas, mas não naquela contra ele promovidas.

b." ' Quantoà alegaçãode que o imóvelé BEM DE
F _MILIA, vejamoso quediza legislaçãopátria.

_ O Bemde famíliaobrigatórioestádisciplinadona Lei
8009/1990que dispõeem seu artigo 1°:

é impenhorável e não responderápor qualquer tipo de dívida civil,
comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída
pelos cônjugesou pelos pais ou filhos que sejamseusproprietários
e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.” (grifo
nosso)

F “Oimóvelresidencialprópriodocasal,_oudaentidadefamiliar,
l

l

Já o Bem de família voluntário ou convencional está

disciplinadonosartigos1.711, doCC: '
“Art 1.711. Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante

escritura pública ou testamento,destinar parte de seu patrimônio
para instituir bem de família, desdeque nãoultrapasseum terço do
patrimônio líquido existente ao tempo da instituição, mantidas as
regras sobre a impenhorabilidade do imóvel residencial
estabelecidaem lei especial.”

l
i A doação do imóvel em comento foi realizada, em

1i6/05/2001,atravésdeEscrituraPúblicadeDoação(fls.09/10),
tendocomooutorgantea SraMARIAJOSÉMARRAFERREIRAe
cpmo outorgado donatário o autor, o qual aceitou a doação.

17
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A presente ação foi ajuizada -em 28/08/2014,

totalizandoumprazode13 (treze)anosdeposseseminterrupção,
nem oposição.

Nesse interregno (16/05/2001 a 28/08/2014) foram

redíizadasdiversasbenfeitorias,obraseserviçosdecaráterprodutivo
(para ñns Iocatício) no imóvel em comento, conforme se verifica na

do umentação de fls. 18/28, cumprindo o prazo estabelecido no

ai#1.238,parágrafoúnico,doCC,compossemansaepacífica,
ininterrupta e com animus domim, ou seja, com se dono fosse, sendo

as!locaçõesúnicafontederendafamiliar,nãohavendoespaçopara
discussão a respeito do justo título.

Como se vê, o autor preenche os requisitos previstos
no,citado artigo retro citado (usucapião extraordinário).

, O autor preenche, também, os requisitos previstos

na,art. 1.242, doCC(usucapiãoOrdinário),poispossuio imóvel
poi' mais de dez anos, de forma contínuae incontestadamente,com
justo título e boa-fé.

! Comoditoacima,atinenteaorequisitodotempode
pqdsse,comprovadoestápelaprovadocumental,queéadoaçãodo
i 'vel em comento, por escritura pública (fls. 09/10), realizada em

1 /05/2001, sendo a presente ação julgada em 24/04/2017,

totalizando um prazo de 15 (quinze) anos de posse sem interrupção,
nqm oposição.

E Valedestacarque,osñlhosdadoadora,réusna
presente ação e que não guardam parentescocom os apeiantes
EDUARDOe MÔNICA,foramdevidamentecitados,porémdeixaramde
apresentar contestação,conformea certidão de fls. 58.

18
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Ressalte-se, também, que os herdeiros da doadora,

ORLANDOFERREIRAMARRA,ÁLVAROFERREIRAJÚNIORe ANTONIO
ALMÉRIOFERREIRA MARRA,ajuizaram, em 09/09/2014,uma agãg

'i " ' ' i " , que tramitou

pe ante a 8a Vara Cível da Capital, sob o n° 0057758-

66,*2014.815.2001,a qual foi extintasem apreciaçãode mérito,
conformesentençaanexa.

Notificadas, as Fazendas não demonstraram

interesse no feito (fls. 53/57).

c. Alegam, ainda, que se o “autor tivesse boa-fé teria

¡ngressadocom:INICIALMENTEUMAAÇÃOANULATÓRIAPARA

DTPOISPLEITEAR,cAsoFOSSE,AAÇÃODEUSUCAPIÃO".
i Apesarde queo registrodojustotítuloé

indispensávelparafinsdeêxitoemaçãodeusucapiãoordináriagera|
(art. 1.242, caput, do CC), o “justo título", mesmo com esse nome,

sempre possuirá vícios de natureza formal ou substancial, os quais

podem converter um ato jurídico defeituoso em justo título para

aquisiçãoporintermédiodausucapião.

Acerca da usucapião ordinária do Código Civil de

1$16, BENEDITOSILVÉRIORIBEIROensinaque

Í “O justo título e a boa-fé ressaltam como característicos
fundamentais da modalidade usucapiatóriafocada.

O encurtamento de prazo encontra embasamento no título de
aquisição que, no entanto, deve ser hábil, em tese, à transferência
do domínio, insuficiente,porém, para tanto.

A expressão 'possuir como seu', referindo-se ao imóvel, diz
respeito à posse ad usucapionem, exercida deforma contínua e
incontestada. 0 possuir 'como seu' tevepor objetivo especificar
que a coisa objeto de usucapião não podia ser possuída em nome
de outrem.

Deve ser evidenciado o animus rem sibi habendidopossuidor isto
e',o intentode ter a coisapara si (Tratado de usucapião,vol. 1.

, 8aEd. rev. e atualizadacom a usucapiãofamiliar. São Paulo:
i Saraiva,2012, p. 190- semdestaquenooriginal).
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i

i Novamente, BENEDITOSILVÉRIO RIBEIRO, em
peculiarliçãosobreo requisitodojustotítulo, é claroaodestacarque

Para quesejajustoo títulodaposse,comoensinaRibas,nãoé
precisoqueefetivamentetransjirao domínio,bastaquetenhaem
si mesmoas condiçõesprecisaspara transfzri-lo, embora,por
falta do direito no transferente,não se possa operar essa
transferência.
0 justo título, que é indispensávelpara alicerçar usucapião
ordinária,é aqueletítulona aparêncialegal,masemanadade
quemnão é o legítimodono.
Não podendotítulo dessejaez operar a transferênciada
propriedade,emborahábilemteseparatanto,amaioriadoscasos
dizrespeitoàaquisiçãoanondomino,provindooimpedimentodo
fato denãosero alienanteo senhordacoisa.Tambémpodeprovir
o impedimentodafalta depoderporpartedoalienanteouainda
de erro no modo de aquisição.
[m]
Repetindolição de Caio Mário da Silva Pereira, a conceituação
dojusto título leva, pois, emconsideraçãoafaculdade abstrata
de transferir a propriedade, e é nessesentidoque se dizjusto
qualquerfato jurídico quetenhao poder, em tese,de efetuar a
transmissão, embora na hipótese lhe faltem os requisitos para
realizá-la. Assim, se a compra e venda, a doação, a arrematação
etc. transmitema propriedade(emtese), constituemjusto título
para a aquisiçãoper usucapionemnocasodeocorrerumafalha,
umdefeito,umvícioformal ouintrínseco,quelhe retiremaquele
efeitona hipótese.Inquinado,porém, defalha, não maispoderá
ser atacado,porque o lapsode tempodecorridoexpurgou-oda
imperfeição, e consolidou a propriedade do adquirente.
[m]
Entre os diversos documentos que podem escorar usucapião
ordinária são citados a compra e venda, a arrematação, oformal
departilha, o compromissode compra e venda, a procuração em
causaprópria etc (op. cit. , p. 877/884- semdestaquesno original).
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Da alegaçãode nulidadeda doação- QUESTÃO
i

11.5.
i DIVERSA DAS EXPOSTAS NA SENTENÇA

Como é cediço, a usucapiãoé modo originário de
aq isiçãoda propriedade;ouseja, nãohátransferênciade domínioou
vi ulaçãoentreo proprietárioanteriore o usucapiente.Dessemodo,
sa isfeitosos requisitoslegaisda usucapião(como a posse, o animus
domini, o tempo e a inércia do proprietário), adquire-seo bem

dirietamente,sema perquiriçãodaidoneidade_dostítulosoutrora
reàistrados.

X A respeito, as seguintesponderaçõesfeitas por

BqNEDITOSILVÉRIORIBEIRO,emsuaobraTratadodeUsucapião:
i “Noquetangeàprocedência,aaquisiçãodapropriedadepode

ocorrer de forma originária ou derivada. _
Quantoà primeiraforma,alguémsetomadonodeumacoisaque
nunca esteve sob o domínio de outrem, inexistindo transmissão,

sob qualquer modo.
(...)
A segundaforma de aquisiçãoda propriedadese diz derivadae
ocorrequandoo adquirentesucedeoproprietárionoseuprecedente
direito.É o casodaespecificação,daconfusão,dacomissão,da
tradiçãoe, enfim, de todae qualquertransmissão.Há um inteiro
relacionamento entre o domínio atual e ó anterior, isto é, entre o
sucessor e o antecessor.

Autoreshá que entendemser a usucapiãomodo originário de
aquisição,na sua maioria, ao passoque aquelesque dizem ser
derivado apoiam-se na negligência ou prolongada inércia do seu
proprietário com o non ususda coisa, bem como no fundamentode
que nãoSurgeum direito novo, permanecendoo do antigo dono até

q o reconhecimentopela usucapião.
i Porém a considerar o modo de aquisição como derivado,

infalivelmente teríamos que consignar que todo imóvel
usucapiendo teria um primitivo proprietário, o que seria difícil

_ provar quando ausente,incerto ou desconhecido,ou ainda quando

r nãofigurassetranscritonoregistroimobiliário.(...)

l A possee o tempoconcretizamumasituaçãofáticaquese
estabelece independentementedo querer ou não querer do real
proprietário. A causa fática foi a inércia_do antigo possuidor ou

i proprietárioem face da atualidadeda possedo novo possuidor
usucapiente. Não há liame, por menor que seja, entre a posse
reconhecida ex novo e o direito do antigo titular. O que bastapara
a configuração é a análise da posseatual. Perfeita esta, constituída
está a usucapião, na realidade de fato, surgindo a sentençacomo

21
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meradeclaraçãojudicialdamesma.Nãohavendonecessidadede
seexaminaremostítulosprecedentes,vistoque,pormelhoresque
fossem,sucumbidosestariamdiantedapossemansaepacífica,de
modo ininterrupto, pelo lapso legalmenteprevisto, estaremos,
seguramente,diantedeumaaquisiçãooriginária.
(...)
A usucapiãoé, talcomoatranscrição,mododeadquirirdomínio.
É modoorigináriode adquirirdomínio,coma perdado antigo
dono,cujodireitosucumbeemfacedaaquisição.O proprietário,
comojá ensinavaLafayette,perdeo domínioporqueo adquireo
possuidor.A transcriçãonocasoexige-separao exercíciodojus
disponendi, masnãoé constitutiva.
(...)
Oefeitoprimacialdausucapião,formadeadquiriro domínio,éa
formaçãodetítuloaoprescribente,comoponibilidadeergaomnes.
A propriedadefica,dessaforma,transferidaaopossuidor.
(...). E sabido,ainda,quea sentençaproferidaemprocessode
usucapiãoostentacunhodeclaratório,nãosendoatributivado
domínio, projetandoefeitospara épocapassada,operando-seex
tunc.

(...)
Portanto, o efeito retroativo da prescrição aquisitiva é de
fundamentalimportâncianocampodosnegócios,estandovencido
o entendimentoesposadopor aquelesque aceitamverificada a
aquisiçãocomo registrodo título.” (In: "Tratadode Usucapião",
vol. 1, 5aed., São Paulo: Saraiva, 2007,fls. 169-172 e 193-194).

Nesse norte, é pacífica a jurisprudência do e. STJ:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO EXTRA

PETITA. INOCORRÊNCIA. AÇÃO REIVINDICATÓRIA.
TÍTULODE PROPRIEDADE.SENTENÇADE USUCAPIÃO.
NATUREZA JURÍDICA (DECLARATÓRIA). FORMA DE
AQUISIÇÃOORIGINÁRIA.FINALIDADEDOREGISTRONO
CARTÓRIO DE IMÓVEIS. PUBLICIDADE E DIREITO DE
DISPOR DO USUCAPIENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há falar em julgamento extra petita, pois "cabe
exclusivamente ao julgador a aplicação do direito à espécie,
fixando as consequênciasjurídicas diante dos fatos narradospelas
partes consoanteos brocardos da mihi factum dabo tibi ius e jura
novit curia" (EDcl no REsp 472.533/MS, Rel. Min. FERNANDO
GONÇALVES, DJ 26.09.2005).
2. A usucapiãoé modo originário de aquisição da propriedade; ou
seja, não há transferência de domínio ou vinculação entre o
proprietário anterior e o usucapiente.

3. A sentençaproferida no processode usucapião(art. 941 do CPC)
possui natureza meramente declaratória (e não constitutiva), pois
apenas reconhece, com oponibilidade erga omnes, um direito já
existentecom a possead usucapionem,exalando, por isso mesmo,
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efeitos ex tunc. O efeito retroativo da sentença se dá desde a

consumaçãoda prescrição aquisitiva.
4. O registrodasentençadeusucapiãonocartórioextrajudicialnão

. é essencial para a consolidaçãoda propriedade imobiliária,
Í porquanto,aocontráriodoqueocorrecomasaquisiçõesderivadas
g de imóveis, o ato registral, em tais casos, não possui caráter

constitutivo. Assim, a sentençaoriunda do processo de usucapião
é tão somentetítulo para registro (arts. 945 do CPC; 550 do
CC/1916; 1.241, parágrafoúnico, do CC/2002)- e não título
constitutivo do direito do usucapiente, buscando este, com a
demanda,atribuirsegurançajurídicaeefeitosdecoisajulgadacom
a declaração formal de suacondição.
5. O registro da usucapiãono cartório de imóveis serve não para
constituir, mas para dar publicidade à aquisição originária
(alertando terceiros), bem como para permitir o exercício do ius
disponendi (direito de dispor), além de regularizar o próprio
registro cartorial. .
6. Recurso especial a que senegaprovimento.” (REsp 118.360/SP,

i Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA

g (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011)

O Supremo Tribunal Federal, quando lhe competia

apreciar questões de natureza infraconstitucional, também já se

prípnunciousobreo temasobexame,comosecolhedosseguintes
precedentes:

“O usucapião pode ser oposto, como defesa, (é o caso)
independentementede sentençaanterior, que o declaree que,
registradasirvadetítuloaodominus.O,usucapiãoé, comoa
transcrição,modo de adquirir domínio. E modo originário de
adquirir domínio, corn a perda do antigo dono, cujo direito

w sucumbeem faceda aquisição.O proprietário,cornojá ensinava
Lafayette, perde o domínio porque o adquire o possuidor.A
transcrição,no caso,exige-separao exercíciodo ius disponendi;
mas não é constitutiva.” (RE 8.952/MG, Rel. Min. OROZIMBO
NONATO, DJ 19.08.1948)

23

Num. 32077047 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:32
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611575100000000030744223
Número do documento: 20070611575100000000030744223



Vale destacar que, nos termos da Lei dos Registros

qlicos(LEIn°6.015/1973)anulidadedeplenodireitodoregistroPú

nãq:serádecretadaseatingirterceirodeboa-féquejátiverpreenchidoas ondições de usucapião do imóvel, verbis:

“Art 167 - No Registrode Imóveis,alémda matrícula,serão
feitos. (Renumeradodoart. 168 comnovaredaçãopelaLei n°
6.216, de 1975).

I - o registro:(RedaçãodadapelaLei n°6.216, de 1975).
(...)
33) da doaçãoentre vivos;

Art. 172 - No Registrode Imóveisserãofeitos, nostermosdesta
Lei, o registro e a averbaçãodos títulos ou atos constitutivos,

i declaratórios,translativoseextintosdedireitosreaissobreimóveis
i reconhecidosemlei,"intervivos"ou"mortiscausa"querparasua

constituição,transferênciae extinção,querparasuavalidadeem
relação a terceiros, quer para a sua disponibilidade.

Art. 214 - As nulidades de pleno direito do registro, uma vez
provadas, invalidam-no, independentementede ação direta.
(Renumerado do art. 215 com nova redação pela Lei n° 6.216, de
1975)

§ 59A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-
fé que já tiver preenchido as condições de usucapião do
imóvel.” (Incluído pela Lei n° 10.931, de 2004)(grifo nosso)

i Portanto,nãohádesefalaremnulidadedadoação,
pois, como já dito, satisfeitos os requisitos legais da usucapião (como

a posse, o anímus domíni, o tempo e a inércia do proprietário),

adquire-se o bem diretamente, sem a perquirição da idoneidade dos

titulos outrora registrados.

11.6. Da alegação de cerceamento de defesa.
Arrolamento de testemunhada - QUESTÃO

DIVERSA DAS EXPOSTAS NA SENTENÇA

Alegam que “não fo¡ dada oportunidade dos

ositores e netos, que nos autos constam terceiros interessados

produzirem testemunhas na audiência de instrução e julgamento, o

que fo¡ repudíado pela defesa". '
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E Maisumavezfaltacoma verdadeosapelantes,
incildindoem litigantede má-fé, nostermosdo art. 80, II, do CPC,

vejamos.

Inicialmente cumpre repisar que, EDUARDO e

MÔNICAnãosão “NETOSDAAVÓQUEDOOUOBEM. Naverdade,
o r. ANTONIOALMÉRIO FERREIRA MARRA, filho da doadora e pai do

apílado,foicasadocomamãedoscitadosapelantes,tendose
separado judicialmente da mesma em 18/05/2000. 0 pa¡ dos

apfalantesé o Sr. MOACIRDEARRUDAMENEZES,conformese
ve ifica nas documentações anexas, bem como afirmam na

coLtestação.
I

l OsapelantesMÔNICAMARIADEALENCARMENEZES
PINTO e EDUARDOSALOMÃODE ALENCARMENEZESforam intimados

pepsoalmentepara a audiênciade instruçãoe julgamento designada
pára o dia 21/03/2017, conforme se verifica nos Mandados de fls.

1112 e 114, osquaisforamjuntadosaosautosem01/03/2017e
02/03/2017, respectivamente.

Não tendo sido estabelecido prazo para apresentação

d rol de testemunhas, os intimados/apelantes deveriam ter observado

ocçrtigo218,§3°,doCPC,oqualdispõeque“inexistindopreceitolegal
ou¡prazo determinadopelojuiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a
prlátíca de ato processual a cargo da parte". Não tendo os apelantes
apresentado o rol de testemunhas, não cabem alegar cerceamento de

defesa, restando PRECLUSO o direito de arrolarem testemunhas ou

pfoduzirqualqueroutraprova.
l
l

l

Vale destacar que, no termo da audiência de

Instrução e Julgamento consta que “aberta a audiência, fo¡ tomado o

depoimento da testemunha arrolada pela parte autora, não sendo

t mado o depoimento das partes promovidas por não ter sido
a ro/adas."
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Afirmam os apelantes que a testemunha ouvida é
amlgo de longadata do pai do apeladoe que foi mentir em juízo.

_ PelaanálisedoTermodeInquiriçãodeTestemunha,
venifica-seque não houve contradita de testemunha.

11.7. Da alegação de citação inválida - QUESTÃO
DIVERSA DAS EXPOSTAS NA SENTENÇA

Alegam os apelantes que ORLANDO FERREIRA

MARRA foi citado por Edital, o que mais uma vez não corresponde com
a verdade.

No r. despacho de fls. 35, foi determinada a citação

por mandado os conñnantes, bem como aquele em cujo nome estiver

transcritoo imóvel,se indicado,e poredital,comprazode 20(vinte)
dias, os réus incertos e desconhecidos, bem como os eventuais

interessados, para contestar, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de revelia.

Na petição inicial foi requerida a citação dos réus nos

endereços indicados para, querendo, contestarem sob pena de revelia.

Àsfls. 47/49,constamasCartasde Citaçãodosréus
ORLANDOFERREIRA MARRAe outros nos termos determinado no
déspacho retro. Às fls. 51/52, verifica-se a juntada dos AR's
comprovando o recebimento da citação válida.

Vale salientar que, o apelante ORLANDO FERREIRA

MARRAfoi intimadopessoalmentepara a audiênciade instruçãoe
julgamento designada para o dia 21/03/2017, conforme se veriñca no
Mandado de fls. 116.

= Conforme se vê, o apelante retro citado nunca foi
intimadooucitadovia edital. '

26
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11.8. Da alegação de _faltade citação da Fazenda
Pública - QUESTAO DIVERSA DAS EXPOSTAS NA

SENTENÇA

X Maisuma vez, os apelantes,|itigando de má-fé,

asstaveramqueemmomentoalgumhouvea citaçãoda Fazenda
Federal, fazendo ilação sobre o pai do apelado, bem como afirmando
que o apelado não a requereu e que o juiz apesar de indagado sobre

esse ponto não conheceu dessa omissão.

Na inicial, se verifica o requerimento para:

“c, A intimação dos doutos representantes da

Fazenda Pública da União, do Estado da Paraíba e do

Município de João Pessoa para manifestarem

eventual interesse destas instituições públicas neste

feito processual".

Àsfls. 41, constata-sea Carta de Intimaçãoda União,

bem como às fls. 53/55 encontra-sea manifestaçãoda União
inilormando“quenão tem interesse no feito, hajavistaqueo imóvel
usucapiendo não é de domínio da União".

Vale ressaltar que, compuIsando-se os autos não se

vériñca, em momentoalgum, que houve por parte dos apelantes
indagação sobre a falta de citação da Fazenda Pública Federal.

111.9. Da alegação de falta legitimidade ativa -
QUESTAO DIVERSA DAS EXPOSTAS NA SENTENÇA

Alegam os apelante que o apelado não tem

legitimidade para a causa, pois não se encontra presente uma das

condições da ação, que é a legitimidade, UMA VEZ QUE SURGIU EM

2014 com suposto titulo de doação que foi forjadode forma criminosa

para IocupIetar-se de bem de família.
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Como já demonstrado acima, o autor preenche os

reqpisitosparaa aquisiçãoda propriedadepelousucapião,sejapela
forma ordinária ou extraordinária, pelo que não merece prosperar tal

ale ação.

ILAO. Daalegaçãodequeoap.eIante_EDUARDO
- SALOMAO ocupa o imóvel - QUESTAO DIVERSA

DAS EXPOSTAS NA SENTENÇA

Alegam os apelantes que o Sr. Eduardo Salomão

residee trabalhanoimóvelusucapiendo.

Valeesclarecerque, o Sr. EDUARDOSALOMÃODE
ALENCARMENEZESé sócio-administradorda empresaALL- CLEAN
CO ÉRCIO E REPRESENTAÇÕESLTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
O4,477.961/0O01-42, tendo Iocado do apelado, proprietário do imóvel,
uniaparteinferiordoimóvelparaFinscomerciaisdesuaempresa,
conformeseveriñcanoContratodeLocação(fls.91/92),nãose
constituindo em posse mansa e pacífica.

Nesse norte a jurisprudência, verbis:

“AÇÃO DE USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE ANTMUSDOMINI.
POSSE DERIVADA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO. Para
adquirir-seo bem por usucapíãonão bastaa fluência do prazo
estabelecidoem lei. É necessárioquea possesobreo bem
usucapiendosejaexercidacom o ânimo_de usucapíre de modo

l contínuo,mansaepacífica.Possesemânimodedono,decorrente
decontratodelocaçãofirmadocomo anteriorproprietário,não
induzà usucapião.Extintoo contratode locação,com prazo
determinado,conclui-sequeaocupaçãodoimóvelsedeupormera
tolerânciado possuidorindireto.Provaoral queapontaqueo
locadordeixouqueo autorresidissenobemparacuidardoimóvel,
o que tambémafastao animusdomini. Sentençaconfirmada.
NEGARAMPROVIMENTOÀ APELAÇÃO.”(TJ-RS - AC:

i 70056902083RS , Relator: NelsonJosé Gonzaga,Data de
Julgamento:03/04/2014,DécimaOitava CâmaraCível, Data de
Publicação:DiáriodaJustiçadodia09/04/2014)

RessaIte-seque, o endereçoresidencialdo apelante

EILUARDOénaAv.Sapé,1393,apto202,EdfValeNevado,Manaíra,Jo o Pessoa-PB,conforme informado na contestaçãode fls. 61 e na
procuraçãodefls. 141.
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Reprise-se que a Ação de Oposição (proc. 0071024-

23.i2014.815.2001)ajuizadopelosoraapelantesMônicae Eduardofoi
ext nta sem resolução do mérito pela carência do direito de ação (fls.

68 1), pelo que se concluique não houvea cessaçãoda possemansa

e p*cíñca do apelado.

11.11. Da administração do imóvel usucapiendo -
QUESTÃODIVERSA DAS EXPOSTASNA SENTENÇA

l

l

, Alegam os apelantes que o imóvel era administrado

pellopa¡ do apelado. '

l Às fls. 96/98, encontra-sejuntado um Contrato de
Ad inistração de Prédio Urbano (localização Rua Senador Ruy

Carneiro,n° 830, tambauzinho)entre a empresaadministradora
DAiMÁSIOCONSULTORIAE VENDADE IMÓVEISLTDAe o proprietário
ANTONIOALMÉRIOFERREIRAMARRAJUNIOR,ora apelado,ñrmado
enl 14/06/2007.

¡ Na oitiva da testemunha(fls. 117/118), esta
respondeu“queconheceoautorhápraticamenteuns10anos;queo
conheceu no seu escritório na Camilo de Holanda, na Imobiliária

DamásioImóveis;queele fo¡ deixaro imóvelda Ruy Carneirode 830
pára administraçãoda /'mobi/iária;que tem contratofirmadoentrea
e presa do depoente e o Sr. Antonio A/mério como sendo esse imóve/

s do propriedade dele; que é de seu conhecimento que o IPTU e a

T R bem como energia se encontra registrado nos órgãos públicos em
name do autor".

Do acima exposto, mais a documentação juntada às

fl '. 18, 20, 23 a 30, 91, 92, 99 a 103, comprovam, sobejamente, que
oímóvel,desdequeoapeladotomouposse,semprefoiadministrado
pelo mesmo.

III. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

r Aboa-fééumdosprincípiosbasilaresdoDireito,
devendonorteartodasascondutashumanas.
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Í Emvistadisso,oCPCenumeroucomodeveresdas
partes, bem como de todos os envolvidos em processo judicial, "expor

osfatosemjuízoconformea verdade"e "nãoformularpretensãoou
de apresentar defesa quando cientes de que são destituídas de
fundamento" , verbís:

“Art 77. Além de outrosprevistos nesteCódigo, são deveres das
partes,deseusprocuradorese detodosaquelesquedequalquer
forma participem do processo:

I - exporosfatosemjuízo conformea verdade;

I II - nãoformularpretensãooudeapresentardefesaquandocientes

de que sãodestituídasde fundamento?

Entretanto, por todo o exposto até então, percebe-se

claramente que as partes apelantes faltaram com.o cumprimento dos

relleridos deveres, vez que distorceram a verdade dos fatos ao

alegarem, em síntese, que:

a. O Apelado forjou uma suposta procuração

pública;

í b.Osterceirosinteressados(MônicaeEduardo)são
nqtosda avó que doouo bem imóvel;

c. A doação é inválida por ter ocorrido mediante

fraude, que trata-se de bem de família;

i d. O ora apelanteORLANDOFERREIRAMARRAfoi
citado por Edital;

e. Não fo¡ dada oportunidade dos opositores e “netos"

ploduziremtestemunhasnaaudiênciadeinstruçãoejulgamento,oq e foi repudiado pela defesa;

f. O apelanteEduardoSalomãoresideno imóvel
objeto da presente ação;

30
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g. Dafa|tadecitaçãodaFazenda_PúbI¡caFederal,em
razão de que não pedido na inicial pelo apelado, bem como mesmo
senldoindagadoaoJuiz, estenãoconheceudessaomissão.

! Aoalteraraverdadedosfatoseapresentaremdefesa
cientesdequesãodestituídasdefundamento,osapelantesdeixaram
deÍprocedercomlealdadee boa-fé,formulandopretensãodestituída
de "fundamento e violando, por conseguinte, os deveres enumerados

no lart. 77, do CPC.

Destarte, podem as partes apelantes ser

consideradaslitigantesde má-fé,enquadrando-senas hipóteses
descritas nos incisos I e II do art. 80, do CPC.

i “Art80.Considera-selitigantedemá-féaqueleque:

I - deduzirpretensãooudefesacontratextoexpressodelei oufato
incontroverso;

II - alterar a verdade dos fatos;”

Ao fazerem as alegações retro citadas, os apelantes

alterarama verdadedosfatose deduzindopretensãocontráriaa fato
intontroverso,merecendo,portanto,seremcondenadosapagarmulta,
cdmo forma de coibir as corriqueiras práticas caracterizadoras da má-

fé¡das partesdo processos,nostermosdo artigo 81, do CPC, que

estabeleceupenalidadesparaseusinfratores,senãovejamos:
"Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenaráo litígante
de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e
inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a
parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os
honorários advocatícios e corn todasas despesasque efetuou.
§ 1° Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé, o juiz
condenará cada um na proporção de seu respectivo interesse na
causaou solidariamenteaquelesque secoligaram para lesar a parte
contrária.

§ 2° Quando o valor da causafor irrisório ou inestimável, a multa
poderáser fixada em até 10 (dez) vezeso valor do salário-mínimo.”

l

| Nãopodemaspartesalegar,verberar,mas,nada
trazeraosautoscomoprovadetaisacusações.

I
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IV +- DO PEDIDO

f ANTEO EXPOSTO,requera V. Exa.quesejam
ac hidas as preliminares suscitadas, corn a EXTINÇÃO DOPRÍLCESSOSEMRESOLUÇÃODOMÉRITO,nosmoldesdoart.485,
VI'doCPC,bemcomooindeferimentodosbenefíciosdaassistência
jud ciária gratuita, em relação aos apelantes MONICA MARIA DE
AL NCAR MENEZES PINTO e EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR

ME EZES, por ilegitimidadepassiva ad causam, e o NÃO
C HECIMENTO DO RECURSO, face a inobservância ao princípio da

dia eticidade, previsto no artigo 932, inciso III, do CPC, e a ausência

dev um dos pressupostos de admissibilidade, ou, superada as

prdliminares suscitadas, tendo os recorrentes se furtado a

deinonstraremosfundamentosdefatoe dedireitoqueimpunhama
re rma pleiteada ou a impugnar, ainda que em tese, os fundamentos

da sentença, requer que V. Exa., acolhendo as presentes razões, se

diqne em NEGAR PROVIMENTOao recurso combatido,com a
coñdenaçãodos apelantesnosônus pertinentes.

Requer,ainda,quesejamosapelantescondenadosa
pa ar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, além

d honorários devidos aos patronos do requeridos e das despesas

pr cessuais, a teor do contido no art. 81 do NCPC, em função da
lit' ância de má-fé.

Pede e Espera Deferimento.

I João Pessoa, O4 de junho de 2017.
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1..
É

g. EXMO.SR.DR.JUIZDEDIREITODAVARADEFEITO/
ESPEÇIAIS DA COMARCADEJOÃOPESSOA- PB.

0057758-66201481 5.12001

:n

Ii!IiiIllli'llliiii¡il

ORLANDO FERREIRA MARRA, brasiieiro,

divorciado, aposentado, portador do RG 2.209.215-SSP/PB, inscrito

no CPF sob o n° 439.228.647-91, residente e domiciliado na Av. Rui

Carneiro, 830, Miramar, João Pessoa-PB;ÁLVARO FERREIRA
JÚNIOR, brasileiro, casado, aposentado, portador do RG 1054865-
SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 066.255.096-04, residente e

domiciliado na Rua Dr. Rubens Loureiro, 58, Jardim Petrópolis,

Maceiió-AL;e ANTÔNIOALMÉRIOFERREIRAMARRA,brasileiro,
divoriciado,aposentado,inscritono CPF/MFsob n° 075.255.631-72,
residente e domiciliado na Av. Rui Carneiro, 830, bairro de Miramar,

João Pessoa- PB, vêm, por meio de seu procurador e advogado infra

assinado, instrumentos procuratórios anexos (doc. 01/03), com

escritório profissional à Av. Vasco da Gama, 469, sala O4, Jaguaribe,

João Pessoa-PB, com devido respeito e acato, requererem a

concessão e expedição de

H

ALVARÁ JUDICIAL

__ para I
RATIFICAÇAO DE ESCRITURA PUBLICA DE DOAÇÃO

realizada por sua genitora em favor de ANTONIO ALMÉRIO

FERREIRA MARRA JÚNIOR, brasileiro, divorciado, advogado,
portador do RG 1361435-SSP/PB, inscrito no CPF sob o n°

6461880034-04,residentee domiciliadana Rua SilvinoChaves,

@í

iii!

1/ ¡

É_
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1061, apto1202,Res,Allamanda,Manaíra,JoãoPessoa-PB,peios
fatose fundamentosexpostosa seguir:

I - DOSFATOS _u

1. A ,Osrequerentessão os únicosfilhose herdeirosde
MARIAJOSÉ MARRAFERREIRA,inscritano CPF sob o n°
415.121.114-49, falecidaem23 dejulhode2000,conformeCertidão
de Óbito audexa.

2. Em 24 dc marçode 200o,a sra. MARIAJOSÉ
MARRAFERREIRAnomeouseu ñlho, ANTÔNIOALMÉRIO
FERÍREIRAMARRA,comoseuprocurador,outorgandopoderespara,
entreoutros,comprarouvenderbensimóveis,o quai,em15 de
maiode 2000,substabeleceuos poderesao Sr. JOSÉ JESUALDO
LEITE NETO.

3. Em16 demaiode2001,.fo¡realizadaa Escritura
PúblicadeDoação.doprédiosituadona'RuaSenadorRuyCarneiro,n°
830,Tambauzinho,' nestacapital,tendocomooutorgantea Sra
MARIAJOSÉMARRAFERREIRA,representadapeloseuprocurador
JOSÉJESUALDOLEITENETO,e comooutorgadodonatário
ANTONIOALMÉRIOFERREIRAMARRAJÚNIOR,oqualaceitoua
doação. u ,

4+ Oimóvelestá,inscritono2°OfíciodoRegistrode
Imóveis(ZonaNorte)daComarcadestacapital,àsfls.96,do'Livro
2-CI.1,sobon°deOrdemR.5.38.819,emnomedoautor.

5. O outorgadodonatáriopossuio referidoimóvel
comoseupormaisdedezanos,e nuncasofreuqualquertipode
contestaçãoouimpugnaçãoporpartedequemquerqueseja,sendo
asuaposse,portanto,semoposiçãoeininterruptadurantetodoesse
tempo,tendoaolongodosanosrealizadobenfeitorias,obrase
serviçosdecaráterprodutivo,conformeseverificanosdocumentos
acostados. ' ›
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6. Nesse sentido, comprovada está a posse mansa,

pacíficae ininterruptacoma consciênciade senhorda coisa,animus
domini, prolongada ao longo dos anos, restando tão somente obter
judicialmente o seu domínio.

7. Vale destacarque, o Sr. JOSÉ JESUALDOLEITE
NETO, quando da realização da Escritura Pública de Doação,
desconheciaque àquela época os efeitos da procuração outorgada
pelafalecida já haviam cessadoà luz do dispostono art. 682, II, do
CódigoCivil vigente, situaçãoesta que eivou de nulidadeaquele ato.

II - DO DIREITO

8. A presente ação de retificação de doação tem como

fundamento jurídico o Código Civil e a 6.015, de 31 de dezembrode

1973, verbis: . 'u-

Código Civil

“Art 538. Considera-se doação o contrato em que uma pessoa,

por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens
para o de outra. “ '

A11. 541. A doaçãofar-se-ápor _escriturapúblicaou instrumento
particular.

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentementede_título e boa-fé; podendo requerer ao juiz
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o
registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a
dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua
moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter
produtivo.” (grife nosso)
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LEI N° 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

“Art, 167 - No Registrode Imóveis,alémda matrícula,serão
feitos.(Renume-radodoart. 168comnovaredaçãopelaLei n°
6.216, de 1975).

. _ . , i

I -oregstro:(RedaçaodadapelaLein°0.216,de1975). i
(m) _
33) da doaçãoentre vivos;

Art. 172 - No Registrode Imóveisserãofeitos, nostermosdesta
Lei, o registroe a averbaçãodostítulosouatosconstitutivos,
declaratórios, translativos e extintos de direitos reais sobre
imóveis reconhecidosem lei, " inter vivos" ou " mortis causa"

querparasuaconstituição,transferênciaeextinção,querparasua
Validadeemrelaçãoaterceiros,querparaasuadisponibilidade. i

Art.214-Asnulidadesdeplenodireitodoregistro,umavez N
i

“ provadas,invalidam-no,independentementede açãodireta.
(Renumeradodoart.215comnovaredaçãopelaLein°6.216,de
1975)

§59Anulidadenãoserádecretadaseatingirterceirodeboa-
fé quejá tiver preenchidoascondiçõesde usucapiãodo
imóvel."(IncluídopelaLein°10.931,de2004)(grifonosso)

III -DO PEDIDO ' i

ANTE EXPOSTO, requer se digneV. Exa. em:

a) conceder e determinar a expedição do
e competentealvará.judicial,ratíficandoadoaçãorealizadaporMARIA

JOSEMARRAFERREIRAemfavoroutorgadodonatárioANTONIO

05,

ALMÉRIOFERREIRAMARRAJÚNIOR,ou,casoentendadiferente,
sejaa açãojulgadaprocedente,declarando,porsentença,emfavor
deANTONIOALMÉRIOFERREIRAMARRAJÚNIORo dominiodo
imóvelemcomento,determinandoVossaExcelência,aexpediçãodo
correspondentemandadodeprocedimentoderegistrodesentença,
juntoaoregistrodeimóvelcompetente,comacondenaçãodaparte
queviera contestara açãonopagamentodascustasjudiciaise
honorários advocatícios.

í..í.___í_._-.-ííí.TT-r.4
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b) conceder aos autores o benefício da JUSTIÇA
GRATUITA, conforme a Le¡ 1060/50, por não terem condições de

custear as despesas processuais sem prejuízo de seu sustento e de

seus familiares; e

c) que sejam tomadas as devidas providências no

sentido de estabelecer prioridade na tramitação do processo em tela,

visto que os requerentes possuem idade superior a sessenta anos,

com fulcro no art. 71 da Le¡ n° 10.741 de 2003 (Estatuto do Idoso),

consoante faz prova documentação anexa.

Protestam por todos os meios de prova admitidos
em direito. i

Dá-se à causa o valor de R$ 1000,00 (um mil

reais), para efeitos ñscais.

Pede e Espera Deferimento.

João Pessoa, 16 de agosto de

PAULO ROBERTO _

OAB/PB 12637

E FI UEIREDO
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PAULO ROBERTO (IERMANO DE FIGUEIREDO

Advogado

PROCURAQÃO

OUTQRGANTE:ORLANDOFERREIRAMARRA,brasileiro,divorciado,aposentado,
portador do RG 2.209.215-SSP/PB, inscrito no CPF sob o n° 43922864791, resiz
dentee domiciliado na Av. Rui Carneiro, 830, Miramar, João Pessoa-PB .

Pelo presente instrumento particular de mandato nomeio, com os

poderesconferidospelacláusulaadjudiciaetextra,PAULOROBERTOGERMA-
NOdE FIGUEIREDO,brasileiro,casado,advogado,inscritonaOAB/PBsobn”
12.6377,comescritórionaAv.VascodaGama,469,sala04,Jaguaribe_nestacapital_
para que possa, nesta cidade ou onde se apresentar, com esta defender os meus

interessese direitos perantequalquerjuízo ou administração,em qualquerpleitolfll-
ciado-ou por iniciar, em que for autor ou réu, oponente ou assistente, propor ações
contra quem de direito, requerer benefícios, variar, renovar, desistir e assinar desis-

tência de ações, reconvir, firmar acordo, remir dívidas, prestar compromissos, rece-

ber e dar quitação, transigir, receber citação, passar recibos, interpor todos os recur-
sos legais para qualquer tribunal ou instância_ Finalmente, por lei, confiro, ainda, ao

outorgado, os poderes, por mais especiais que sejam, para a execução deste man-

dato, Iinclusive aqueles que dependem de delegação especial e que não estejam.
aqui,iexpressamentemencionados,dandotudopor bom,firmee valioso,podendo,
também,substabelecera presentecomousemreservade poderes.

João Pessoa-Pb, 10 de julho de 2014.

I /L/wvoio0444414"
ORLANDO FERREIRA MARRA

Av. Vasco da Gama, 469, sala O4, Jaguaribe
João Pessoa-PB

Fone/Fax (83) 30212887 / 99888963 / 87246378
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PÀULO ROBERTO GERMANO DE FIGUEIREDO
Advogado

PROCURAQÃO

OUTOEGANTE:ÁLVAROFERREIRAJÚNIOR,brasileiro,separadojudicialmente,
aposentado,portadordo RG 1054865-SSP/AL,inscritono CPFsobo n°
066.255.096-04,residentee domiciliadonaAvenidaSantaRitadeCássia,100- Fa-
rol, Maceió-AL.

Pelo presenteinstrumentoparticularde mandatonomeio,comos
podereísconferidospelacláusulaadjudíciaetextra,PAULOROBERTOGERMA-
NO DE FIGUEIREDO, brasileiro,casado, advogado,inscritona OAB/PBsob n°
12.637,comescritórionaAv.VascodaGama,469,sala04,Jaguaribe,nestacapital,
paraquepossa,nestacidadeouondeseapresentar,comestadefenderosmeus
interessesedireitosperantequalquerjuízoouadministração,emqualquerpleitoini-
ciadoouporiniciar,emqueforautorouréu,oponenteouassistente,proporações
contraquemde direito,requererbenefícios,variar, renovar,desistire assinardesis-
tênciadeações,reconvir,firmaracordo,remirdividas,prestarcompromissos,rece-
beredarquitação,transigir,recebercitação,passarrecibos,interportodososrecur-
soslegaisparaqualquertribunalouinstância.Finalmente,porlei,confiro,ainda,ao
outorgdo,ospoderes,pormaisespeciaisquesejam,paraa execuçãodesteman-
dato,i clusiveaquelesquedependemdedelegaçãoespeciale quenãoestejam,
aqui,expressamentemencionadosdandotudoporbom,firmee valioso,podendo,
também,substabelecera presentecomousemreservadepoderes.

João Pessoa-Pb, 30 de junho de 2014.

/Ã/é'I' Í., RFERREIRA JÚ l

Av. Vascoda Gama,469,sala04,Jaguaribe
João Pessoa-PB

Fone/Fax (83) 30212887 / 99888963 / 87245378

1
l
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à O
- PAULO ROBERTO GPZRMANO DE FlGlJlilRi-IIX)

I Advogado

l PROCURAQÃO
OUT RGANTE: ANTÔNIOALMÉRIOFERREIRA MARRA, brasileiro,viúvo, apo-
senta o, inscrito no CPF/MF sob n° 075.255.631-72, residente e domiciliado na Av.

Rui C rneiro, 830, bairro de Miramar, João Pessoa- PB.

Pelo presente instrumento particular de mandato nomeio, com os
poder s conferidos pela cláusula ad judicia et extra, PAULO ROBERTO GERMA-

FIGUEIREDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob n°

, comescritórionaAv.VascodaGama,469,salaO4,Jaguaribe,nestacapital,i
para ue possa, nesta cidade ou onde se apresentar, com esta defender os meusi

João Pessoa-PBÍ Av.VascodaGama,469,sala04,Jaguaribe
l Fone/Fax (83) 30212887/ 99888963 / 87245378

.-4
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ESTADOÍ) RARAíBA
PODERJUDICIARIO

8a VARA CIVEL DE JOAO PESSOA

PRocEssb N°

PROMOVENTE:
JUIZA PRoLAToRA;

O05.7758-66.2014.815.2001

ORLANDO FERREIRA MARRA E OUTROS
RENATA DA CAMARA P. BELMONT

nos autos

síntese,
23/07/200

24/03/200

Almério Fd
D, instrum

imóveis e

judicial de

l

estando o donatário no bem há mais de dez anos, pugna pela ratifica
tal escritura pública de doação.

DE

DA

ALVARÁ JUDICIAL - ESCRITURA PÚBLICA

DOAÇÃO. USO DE PROCURAÇÃO
PROPRIETÁRIA DO BEM. FALECIMENTO DA

OUTROGANTE. DOAÇÃO POSTEIOR AO
FALECIMENTO. PEDIDO DE RATIFIcAÇÃO
JUDlClAL. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO

PEDIDO. EXTINÇÃODO PRocEsso SEM
RESOLUÇÃO DE MERITO. lNTELlGENClA DO
ART. 1316, iNC. ll, DO CC/1916 c/c ART. 267, INC.
Vl, DO CPC.

- "Art. 1316. Cessa o mandato: ll - pela morte, ou
interdição de uma das partes."

- "No caso de impossibilidade jurídica do pedido, o
juiz deve julgar antecipadamente a lide." (RT
479/189)

Vistos, etc.

ORLANDO FERREIRA MARRA E OUTROS, já qualificados
ingressaramcomo presenteALVARÁJUDICIAL,alegando,emapertada
e são os únicos herdeiros de Maria José Marra Ferreira, falecida em

D, a qual outorgou procuração ao filho Antônio Almério Ferreira Marra em
ento este utilizado na efetivação de doação em favor de Antônio

erreira Marra Júnior em 16/05/2001.

Acresce que, mesmotendo sido tudo efetivado pelo Cartório de
Çã?

Juntou documentos de fls. 07/29.

L

"Extingue
qualquer

É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.

Dispõe O art. 267, inc. lll, do diploma processualcivilOqvu.
-se o processo sem julgamento do mérito, quando não concorrer
das condições da ação, como a possibilidade juridica JI

.\\

' x

>

i^qç

-74

\

.W

\_V\(¡
. \
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Por outra banda, o Código Civil de 1916, vigente à época dos
fatos, disp nha que o mandato cessa automaticamente com o falecimento de
quaisquer d s partes, de modoa gerar perda de eficácia à procuração outorgadaem
sua decorr” cia. Vejamos:

Art. 1316. Cessa o mandato:

Il - pela morte. ou interdição de uma das partes.
l

l Nocasoem testilha,verifica-sequea Sra. MariaJosé Marra
Ferreira out rgou procuração ao seu ñlho AntônioAlmério em 24/03/2000,conformedocumentoÉefls.11.Ocorreque,comofalecimentodaoutorganteem23/07/2000,
o mandato .essou ipso iure, gerando a perda automática de eficácia e validade do

instrumentoljeprocuraçãosupracitado.Ora, se a doação fora efetivada através de procuração já sem
validade, ei que posteriorà morte da outorgante,nítido está que o pleito ora
formulado sentidode ratificarou convalidara doaçãoinsere-seno conceitode
impossibiliddejuridica.Emborao autorafirmequejá seencontranobemhátempo
supostame e suficientepara usucapir e conste dos autos todos os supostos
herdeirosd falecida, tais particularidadesservem apenas para sinalizara boa-fé
dosrequerentes,masafastaa impossibilidadejurídicaafloradanocasosubjudice.

Frise-se, por oportuno que, nos termos expressos no §4° do
art. 301 do CPC, cabe ao magistrado,dentrodo seu poder-deverde jurisdição,
reconhecerex officío, a impossibilidadejurídica do pedido que lhe é formulado,
evitando indlusiveo aumento_doacúmuloprocessualdecorrenteda decantada
morosidade.

Neste sentido:

“No caso de impossibilidadejuridica do pedido, o juiz deve
julgarantecipadamentea lide.". (RT 479/189)

ISTOPOSTÇemaisquedosautosconsta,JlJLGOEXTINTO
OPROCESíOSEMAPRECIAÇAODEMERITO,ateordoart.267,inc.Vl,c/cart.301, §4°, am os do CPC e art. 1.316, inc. ll, do CódigoCivilde 1916.

Condeno os requerentes ao pagamentode custas, observada a
gratuidadeconcedidae o dispostonoart. 12 dalei 1060/50.

P. R. l.

Certificado o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas
de estilo.

//“:_ -

” \ - "Pessoa,
s 2:' i x'

"V Í ,X /
/x'

ati/tramJuiza de Direit g

' REÇEH-Ê t?

5 8aim:;:'=:-.»=~:3=5* V
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nsultaÓuadrodeSócioseAdmi istradores- QSA- Inlprassñv)

Consulta Quadro de Sócio e Administradores - QSA

CNPJ:

1de1

04.6703 /0001-32

CONSUL ORIO lNTEGRADO DE PROTESE E
NOMEEMPRESARIAL:'MP DONTIA LTDA - ME

http://www.reneitafazendagov.br/Pcssoaluridica/CNPJ/cnpjrevai'
J
!

CAPlTAL soclALz

OQuadrodeSócioseAdmlnlsdoresmSA)constantedabasededadosdoCadastroNacionaldaPessoaJuridica(CNPJ)éoseguinte:

Nome/NomeEmpresarial: ALBERGIODEBARROSPINTO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

NomaINomaEmpresarial: MONICAMARlADEALENCARMENEZES
PINTO

Qualificação: 22-Sócio

ParainfonnaçóesrelativasàpakicipaçaonoQSA,acessaroE-CACcomcertificadodigitaloucompareceraumaunidadedaRFB.
Emitidonodia03/07/2017às17:3*(data e hora de Brasília).

©CopyrightReceitaFederaldoBrasil- 03/07/2017
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http:Uwwwxeceita.fazenda.gov.br/PessoaJur-idíca/CNPJ/cnpjrejfção Cadastral- ImpressãoomprovantedeInscriçãoe deSit

Comprovante de

Contribuinte,

ConfiraosdadosdeIdentificaçãodaPessoa.Jurídicae,sehouverqualquerdivergência,providenciejuntoà

nscriçãoedeSituaçãoCadastral Í
i
I

i

RFBasuaatuaiizaçãocadastral.

REPÚBLICAFEDERATIVADOBRASIL_
CADASTRONACIONALDAPESSOAJURÍDICA A

'MERoDEINsCRIçAo " " DATADEABERTURA
33.477.961/0001-42COMPROVANTEDÊ EDESITUAÇAO04/06/2001
MATRIZ Í

NOME EMPRESARIAL

ALL - CLEAN COMERÓIO E REPRESENTACOES LTDA - EPP

o TÍTULODOESTABELECIMENTO(NOMEDEFANTASiA)*ikiiútü

CÓDIGOE DESCRIÇÃODAAT DADEECONÔMICAPRINC|PAL
47.89-0-05- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

CóDIGoE DESCRIÇÃODAS IvIDADEsECONÔMICASsEcuNDÁRIAs _
Não informada

CÓDIGOE DESCRIÇÃODAN UREZAJURÍDICA
206-2 - Sociedade Em resária Limitada ¡

LoCRADouRo NúMERo COMPLEMENTO
AV SENADOR RUY C NEIRO 830

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO u:
58.032-101 MIRAMAR JOAO PESSOA PB

ENDEREçoELErRóNIco TELEFONE

biduecia@openline.cofn.br (83)3222-8079 I
ENTEFEDERATIVORESPONiVEL(EFR) I
amu-t '

_ SITUAÇÃOCADASTRAL DATADASITUAÇÃOcADAsTRAL 3
. ATlVA 04106/2001 |I

MoTIvo DE SITUAÇÃOCAD RAL ,

SFTUAÇÃDESPECIAL DATADASITUAÇÃOESPECIAL
***Í**** tnhu/t¡-

Aprovadope|a InstruçãoNormativaRFB n° 1.634, de 06de maiode 2016.

Emitidonodia03/07/3017às 17:38:35 (datae horade Brasília). Página:1/1

i
©CopyrightReceitaFederaldoBrasil-03/07/2017 i

I

i
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' i

ConsultaQuadrodeSócio*eAdministradores-QSA p
cum: o4.477.9Ã1/ooo142 ° I
NOMEEMPRESAML:É#cuLANCOMERCIOEREPRESENTACOESLTDA-
CAPITALSOCIAL: I

|

OQuadrodeSócioseAdmInlsmdoresmSA)constantedabasededadosdoCadastroNacionaldaPessoaJuridica(CNPJ)eoseguinte:

NomeINomeEmpresarial: EDUARDOSALOMAODE ALENCAR
MENEZES i

Qualificação: 49-sócio-Administrador |
I

!
NomeINomeEmpresarial: VERONICAMARIAMACHADODUARTE I

Quaiificaçlo: 22-Sócio I N
¡ i
| l

l

ParaInformaçõesrelativasàpahlclpaçlonoQSA.acessaroE-CACcomcertificadodigitaloucompareceraumaunidaded¡RFB. l
Emitidonodia03/07/2017às17:31(dataehoradeBrasília). |

i

l
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omprovantedeInscriçãoe deSit açãoCadastral- Impressão

ComprovantedeknscriçãoedeSituaçãoCadastral
Contribuinte,

RFB a sua atuaiizaçâ cadastral.ConfiraosdadosdeIãíentificaçãodaPessoaJurídicae,sehouverqualquerdivergência,providencieiuntoà

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

CLEAN STORE COMERCIAL LTDA - EPP

NÚMERODE SCRIÇÀO " " DATADEABERTURA

15.523.732/0001-33COMPROVANTED: EDESITUAÇAO11/05/2012
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

TÍTULO DO ESTABELECIMENTa (NOMEDE FANTASIA)

CLEAN STORE

CÓD|GO E DESCRIÇÃO DAATIViDADEECONÔMICAPRINCIPAL

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos Saneantes domissanitários

CÓDIGOE DESCRIÇÃODAs MDADESECONÔMICASsEcuNDARiAs

77.33-1-00 - Aluguel d máquinas e equipamentos para escritórios

81.21 -4-00 - Limpeza prédios e em domicílios

4159-8-99 - Comércio arejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANAruFIEzAJuRíDicA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

ldel

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

AV ESPERANCA 1695 SALA 101

CEP BAIRROID|STRITO MUNICÍPIO UF

58.038-281 MANAIRA JOAO PESSOA PB

ENDEREÇOELETRÔNICO TELEFONE

eduardo@allcleanpb. om.br (83) 3225-6764

ENTEFEDERATIVORESPONÁÍKVEL(EFR)

o SITUAÇÃOCADASTRAL DATADASITUAÇÃOCADASTRAL
ATNA 11/05/2012

MOTIVODESITUAÇÃOcAoATa/IL

SITUAÇÃOESPECIAL DATADASITUAÇÃOESPECIAL

AprovadopelaInstruçãoNormativaRFBn°1.634,de06demaiode2016.

Emitidono dia 03/0711017 às 17:41:00 (datae hora de Brasília). Página: 1I1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 03/07/2017
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Consulta Quadro de Sóc¡ - . e Administradores - QSA

CNPJ: 15.523. 2/0001-33

NOME EMPRESARIAL: CLEAN TORE COMERCIAL LTDA - EPP

"W A i

http://www.receíta.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrcva/

ñ

CAPITAL SOCIAL: R$ 30.0 .OO(Trima mil reais)

OQuadrode sócios e Adminl doresmSA) constanteda base de dados do Cadastro Nacionalda Pessoa Juridica (CNPJ) e o seguinte:

Nome/Nome Empresarial: EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR
MENEZES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ROMULO DE ALMEIDA GUERRA

Qualificação: 22-Sócio

Nome/Nome Empresarial: EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR
MENEZES FILHO

Qualificação: 22-Sócio '

Emitido no dia 03/07/2017 às 17: (data e hora de Brasília).. ParainformaçõesrelativasàpIicipaçaonoQSA,acessaroE-CACcomcerüñcadodigitaloucompareceraumaunidadedaRFB.

1de1
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1de1

Comprovante de*InscriçãoedeSituaçãoCadastral
Contribuinte,

ConfiraosdadosdeIdentificaçãodaPessoa.Jurídicae,sehouverqualquerdivergência,providenciejuntoà
RFB a sua atualizaçãc -cadastral.

http://www.receita.fazenda.govbr/PessoaJuridíca/CNPJ/cnpjrevL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRONACIONALDAPESSOAJURÍDICA

NÚMERODE INSCRIÇÃO

25.356.666/0001-08

MATRIZ

DATADE ABERTURA

COMPROVANTEDEINSCRIÇÃOEDESITUAÇÃOoyowzms
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

TITULO DO ESTABELECIMEN

HELPPY SOLUCOES

HELPPYSOLUCOESfM LIMPEZALTDA- ME
l

O (NOME DE FANTASIA)

M LIMPEZA

CÓDIGOE DESCRIÇÃODAN vIDADEECONÔMICAPRINCIPAL
8131-4-00 - Limpeza qm prédios e em domicílios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAs

81 .11-7-00 - Serviços

81 .30-3-00 - Atividad

TIVIDADEs ECONÔMICASSECUNDÁRIAS

Eombinadosparaapoioa edifícios,excetocondomíniosprediais

81.29-0-00-Atividad:delimpezanãoespecificadasanteriormentepaisagísticas

206-2 - Sociedade E

CÓDIGOE DESCRIÇÃODANATUREzAJURIDIcA
resária Limitada

LOGRADOURO NÚMEROCOMPLEMENTO .
R MANOELMEDEIR GUEDES 12 SALA201CXPST41 I

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF l
58.038-360 MANAIRA JOAOPESSOA PB I
ENDEREÇOELETRÔNICO TELEI-ONE I
MAIRAMACIL@GMAÇ..COM (83)8722-5344

I

EETÉFEDERATIVORESPOIÊÁVEL(EFR) I
SITUAÇÃOCADASTRAL DATADASITUAÇÃOCADASTRAL
ATIVA 03/08/2016

MOTNODE SITUAÇÃOCADASTRAL

I

SITUAÇÃOESPECIAL DATADASITUAÇÃOESPECIAL

AprovadopelaInstruçãoNormativaRFBn°1.634,deO6demaiode2016. F
Emitidonodia0310112017às17:42:54(dataehoradeBrasília). Página;m j

I

I
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4

ConsultaQuadrode sóc¡ e Administradores- QSA

CNPJ: 25.356. 6/0001-08
NOMEEMPRESARIAL:HELPP SOLUCOESEMLIMPEZALTDA- ME
CAPITALSOCIAL: FI$30.0 ,OO(Trintami|reais)

OQuadrodoSócioseAdmlnlsdommsA)constantedabasededadosdoCadastroNacionaldaPessoaJurídica(CNPJ)éosegulnta:

http://www.receíta.fazenda.gov.br/PcssoaJurídica/CNPJ/cnpjrevÍ'

Nemo/NomeEmprosarlal: LARISSAVIEIRAEFILICHNUNES

Qualificação: 49-sócio-Administrador

Nome/NomeEmpresarial:EDUARDOSALOMAODEALENCAR
MENEZES

Quallñcação: 22-Sócio

ParainformaçõesreIatIvasàpurtlcipaçãonoQSA,acessaroE-CACcomcertiflcadodigitaloucompareceraumaunIdadedaRFB.
Emitidonodia03/07/2017às17:43(datae horadeBrasília).
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IDENTIFICAÇÃO¡BADOSSUPLEMÉNTARES¡TRANàMãSSÂOCAUSA

*°I as? na?Anata-Ã~ “â m'. u NATUREZADAmmsmssâo
se mu¡u¡ estamDA::scams NATUREZA PROCESSO

asFaaç-ALIzAçÀo CAUS¡“mm >
... .. 123272 "16-0as IAOPPBACJSONALnaz-&rscauzaçlumencnAR-*GUMENTOe b e

nsrmncu VALORno rrcp A PAGAR

0212015' Rs 60.195,95

:nas-armação s) FALEGDMS)

'cx-ima Í Meme
maalnur tamem».naALENCARr &para;

mms neàñousávet.

NULEHJA DE ALENCÁR F MARRA

: BUM/ZM# Homclogação- Proc.Administrativo:2418212016

Homologação - Proc. Judícial:

nosutlmxaxção sussuastcmmms)

r cum[cw(um nomeiRAZÃOSOClAL
¡nrowoALMERJOr MARRA;ataca

› 5554113448 MONNZAamuALENCARmenezesPINTO
f¡Ô 553.17.424.15 SALOHAOoeALENGÀRmenezes
DADOSDOBEN4F|CIÁNOIRESPOHSiÂVEL

CEP'. 58033-540

*~QEQEWKÀÍ

i BasadaCacuia
'Jr“

*rom Gera¡ do ' ; posto

CóéigodeAxmaíraçâv.snsmsmtseanav'
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A

a

RS 5.472,36Multa(Pmvlnãono*t 19daLein'5.12388)
TotalaRecolher RS80.195.959

'24 .›

-SNSl GRÉDÍTOS! !DIREITOSl OBJETODATRANSMISSÃOGRATUITAoanosaoaneos

BÀNOIAPARTMENTO'N”1.301.DOülFlclMüNALiSA.ITUAONAAV.RA DO1-)seusmaoveU ,umacomAAv,ESPERANÇA.TAMBAU.soaw oscacem¡1-2-55499.RG¡EUNAPIOCOSTA. N” 387. E5
TORRES;

Valor Declarada (R3 1,00

Avaliaçãoconforme udoFhcaIISER-PB(RS):650.000,00
Base de Cálculo (R * 650.000,00

Formatura! Tr¡ 100.00

Porecatu¡ 't' v - 100,00

2)BENSIIMOVELU ANO/CASASOBN**20,SITUADONARUAPREFEITOSEVERINOCABRAL.NOCONJUNTO
JOAOAGRMNO. N°DEORDEM52-7-4169,RG¡ EUNAPIOTORRES.
Valor Doclando ( 1,00

Availaçãocomo LaudoFhcaUSER-PB(RS):170.000,00
Basa do cálwio (R : 170.000,00

Percentual Tri 100,00

PCHBUHCHIÍTrmsm o 100,00

PARQUEDE LARANJEIRAS.SOBMATÊÚCULA15.771, N”
Valor Declarada ( 1,00

Avuliaçioconf LaudoFlscnlfsER-PB(R3):300.000.00
Basa de Cabula ( 300000000

¡Mamma! Tribo 100.00

Percentual T : 100.00

4)BENSIÉMOVELRBANORJMLOTEDETERRENOSOBN°02NOCONDOMIMORESFDENClAL.QUlNTASDO
LAGO.QUEP038l UMAAREAPRIVATIVADE695.44%.AREADEU$0COMUMDE23457675?,PERFAZSNDC

1 .00

100.000.013

5)CREDITOSNALDBPONNELEMCONTAPOUPANÇA/BANCODOüRAâíL.AGENCIÀ3204,CONTAN**12781;

Valor nadando ( _ ): 87.000,00

Avaliaçãoconf ' LaudoFIScaUSERPB(RS):87.000,00

1

Bau da Cálculo ( ): 87.000,00

Percentual T 100,00

Panama¡ Tr¡ Rida: 100,00

3)BENSMÚOVELBANG/LOTEDETERRENOPROPRIO"EFORIWATRIANGULARSOBN”133.DAQUADRA¡DE ORDEM R›5, RG¡ CARLOS*

CódigodcAutenümçñofWEO-45CA264T16F 9,9%,2m.,
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C

amosscansos .. NSIcaéunos¡DlREITOS¡ OBJETOm¡mmsmssÂoGRATUITA

6)CREDITÔSIOUTRi ' ALDODEPROVENTOSJUNTOCAMARADOSDEPUTAS.
Valor nadando (R8 t 6.429,36

AvaliaçãoconformaÀ ndo FlscalISER-PB(RS): 6.429,36

Basa do cálculo (RS - 8.429,36

Percentual Tr¡ ~ › : › - 100,00

Percentual Transm s «~ z 100.00

7) DIREITOS/OUT S DlREITOSÍS ( POR BENTO ) DAS COTAS DA PROMHOLPRODUTOS MEDICOS
HOSPÍTALAR LTD . .

Valor Declarada ( 1.00

Avallação conforma ndo FlsoalISER-PB (RS): 54.660.413

Base do Cálculo (R5 : 54.660.43

Percentual Trl 100.00

Percentual Tr¡ z 100.00

Fiscalização-MMJM:Estatal
Considerandoas l çõesapresentadas.relativasa(s) TRANSFERÊNCIMS)GRATUlTMS).situaçãoprevistanos
disposiüvbsda Lain .123 da 27 de.Janeirode 1989,procedeu-sea datennlnaçáodo ITCDdevido.apllcando-seafs)
alíquota(s) vigor¡ ) à épocado fatogeradorsobrea base de cálculo tributária(atualizadapelo índiceoficial
SERIPB) o rea cobrança do Imposto em epígrafe.

Not::

O Débito Tributário ITCD, indicada nesta NOTlFICAÇÀO DE LANÇAMENTO, será pago à vista. Não ocorrendo o
recolhimentodo to débitono prazo legal mendonado, o mesmoestará saulo aos acréscimos e multa, conforme
o índice de corre oficial adotadopela Secretariade Estado da Receita, TAXA SELIC. inclusive, ñciandoo
contribuintedo ITC sujeito as penalidades previstas nos artigos 23 a 25 do Decreto EstaduallPB n" 3113402012. O

em - ue. estáaptoà ínscrlçãona DÍVIDAATNADOESTADO,conformeestabeleceo arlíQO201 do
Código Tributário - LeaFederal n° 5.172/1966.

T

Repartição ?uma

GERÊNCIAoPeaAqtIouALnonco natade:missao:0710x2015.
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Beneficiário_- Rupomávcl

sckcpronnunuLqcllProcmtdor: Wormaronomtlogmico
documintódoâdontlfbcaçlo.

› . n' 1459317 Nome:

- ~ Embalo Documento:

e**

@cs›**“°~¡“°»a@WW@Wâíí›9°°¡;$55aV; V gtâxú«É»
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HJISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS DE 20.

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

GRAU

TERMO DE RECEBIMENTO

N. Novo 2°: 0057759-51.2014.815.200l N. Novo 1°: 0057759-5l.2014.815.2001

Data de Entrada 25/O8/2017 Hora: 09:37

Numero de Volumes: 1 Qtd Folhas: 198 Qtd de Apensos:

Numeracao ' O2Al99 Qtd Vol.Apenso:
Numero de Folhas Repetidas: Omitidas:

Em Branco:

Agravo Retido as folhas de : a

Classe APELACAC

Assunto: USUCAPIZO ORDINARIA.

Historico APEL.CIV.DED.P/ORLANDO FERREIRA MARRA E OUTROS ,

FACE SENTENÇA/1A.VARA CIVEL/JOAO PESSOA,NO PROC.

. N°00577595120148152001,MOV.P/ANTONIOALMERIO
FERREIRA MARRA JUNIOR.

Autor: ANTONIO AIMERIO FERREIRA MARRA JUNIOR

Reu : ALVARO FEFREIRA JUNIOR E OUTROS

Joao Pessoa, 28 de agosto de 2017

:agia_____________
Responsavel @ela Digitacao

LuacgVerdana:mwznz:uvaLu.:-
]'é(_nj[_gju.41f,17f?3' IMI.ÁÉI'.091'¡.›

arruma-q
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ESTE

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

S AUTOS FORAM DISTRIBUIDOS POR PROCESSAMENTO ELETRONICO,

REGISTRADOS EM MÊIO MAGNÉTICOE AUTUADOSCOMAS OBSERVAÇÕESABAIXO:

Processo 005

Proc 1° Grau: 005

utuado em 25/

lasse :

Valor da Causa

Comarca

Tipo Distrib.

Órgão Julgador
Relator

Assunto :

USUCAPIAO ORDINAN

IDENTIFICACAO DAS

7759-51.2014.815.2001 Processo CPJ: /

7759-51.2014.815.2001 Processo 1°:

08/2017

APELACAO

Volumes : 01

097 CAPITAL - IA. VARA CIVEL

AUTOMATICA Distrib. em: 30/08/2017 09:25

4A. CAMARA CIVEL

084 DES. JOAO ALVES DA SILVA

IA.

PARTES:

_.________.___._._.___.b___..__ u

APELANTE

ADVOGADO

APELADO

“DVOGADO

ORLANDO FERREIRA MARRA E OUTROS

CLODONALDO RODRIGUES DE PONTES

ANTONIO ALMERIO FERREIRA MARRA JUNIOR

PAULO ROBERTO GERMANO DE FIGUEIREDO

JOAO PESSOA 30 DE AGOSTO DE 2017

RESPONSAVEL PELA DIGITACAO

?E
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ESTADO DA :a zxê;;-3,a.

MINISTERÍQ ;m :fi-ty

PROCU R_A:L=0:I;=.,Lx~;;»ERAE.. ::x2 JLIÉJÉT-íiy-X

Gzzbinksr.;si: Pr'.a.:'::.›':..:'› _fe..'z›.~'›'¡;.';'.XIr.zr.'/eí7c~au .ãlitncgi;Ç'¡.-'rI_.›'>C=»::fc C'a›^vulh(›

APELAÇÃOCÍVEL.faz**e_r53?›í5'?a39-51.2914J3í5-.20ü1

Reiaãcw' : Des. mas?) aa *Silva

: Oriand-a ?vara e @unos
a

r' "\Q
f'›\_›.l(.-

LÂRTÊWFIÍOAlméru; Nâarra .JLEnàaLurÉ: .ñJ- 5:1.:J

Fa1anifestaçãc› Wlinisteriaí

apelação cive! intesrpostapor 'QriandoFerreira ¡vlarra e wtwss

1'; semtencça,¡íwc-'ferxía?maisJpizc da “f” “ em ?fin/ei«ja Llorvwarca

CMG);uigou procedente o:: UsucapsàzÉFÍÍi'EzC;-“~CÍÉ:TárÂ»Óajuizada peêorecc-.rrà

Em suas rs_=,<.:.=.::“s~'-us. ,fiafãñ oehz» prcvirraenzo(L)pu

aíirrxwando, em surtza, guarecurso :iara que SBjI-íl :efzarnsada 2:. r. sentem-ça:

apeêado :não derem a posse mansa :apacífica do zuerazzsgcapiendo. por

"íiraz. necessidade de \rasáadiiaçào ::rotatória a fim oie averiguar a rergi

do 'sem

_. _fez_ "Av-V¡.A~ _eJS :Í~.'.\. 14:¡ 9Contrarrazáües; rgeãwJÉ-.*t3üíC:\/Ên'1E.-F¡ÍÔ.ice v3.6::
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Nes#Seniifisj,xraãedesitace.:::ise-aspartesmaiores,assistidaspor
advogadose agoraiitigamsobrequestõesprivadas.não existindointeresse

públicoprinária)ou duaêitioadoque 'vzabihzeo pionainciamentoministerial,

estandoantbasaspartesLievidamenterepresentadasporseusprocuradores.

Por esta razão. a espécie não comportamanifestaçãomeritóriadeste

Órgãona condiçãode Custoslegis, eis que nào se amoidaàs disposições

constitucioais (artigos127, capute 129 Gif/SS") ,csrooessuaisvigentesojue

autorizam ssa &iziaçâü(de modoesspeciaios 'z *.78do CPC), como

bem defini o na Fâecomesnaríaçãode n? 312,artigo 5°, expedida pelo Conselho

Nacionei *o Misiisixéric: F*úbii:;c-Cié3.4P no 'í de abril de 2026 em

Recomen ação de N.” 00132012, expecãidaipeis Procuradoria-Gera¡ de Justiça

do Estado da Pai-ainsi. sasgosde ususcapiâr.: diz:

"Art. 1° i'm matéria civei. intimado a se manifestar como órgão
interveniente, o membro do Mlinistério Púbiico, ao reaiizar a
peñeita identificação do objeto da causa, e verificando não se
tratar de processo que _justifiquea sua intervenção, poderá iimitar~
se a consignar, concisamente; a sua conciusão, apresentando,
neste sairia, os respectivos fuzidarnentost sspeciaimervts: ::as
seguintes hipóteses:

ix - açãode usiisapiáode imóxze:reguisrmenteregistradoou de coisa
move', ressaivcidasas hãpxñteíesda Lei n° 10.257. de te??de ;minod:
2001 (an.: 1?. 8 i”'i:"

Assim,porenteneitermosnão <_:a.so niranirestaçzàoquantoaomérito,

opinamos pelo .Conhecimerziise reguiar processrxineritr;do recurso, deivoiveiwdo

os autos à Reiatoria_

1

E q que 'temos a considerar.

.leão Pessoa, 2*: :je .seteenbro de 2017.

' _QekbAq_Xpkuwo.Q-iw$R.LE-ÀJE7.37:'ÍJÃÍVÉÂ*ÃÃÃMÊWÕÊJÊDECÂR°JÂLFÍÔ
v ~.. . u.. -'- z. .._C'~'L›'.ÍL.Ê.'CXC~.'IÚ .Justiça-3
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EM BRANCO

EM BRANCO
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ExceleihtíssimoSenhorDesembargadorRelatorJOÃOALVESDASILVAdo

TribunpldeJustiçadoEstadodaParaíba.

9992017P154713

Proc. n° 0057759- 1.2014.815.2001 v;

ORLANDO FERREIRA MARRA, devidamente qualificado

nos aJtos em epígrafe, por seu advogado, no ñnal subscritor, instrumento ,
procuratórioanexo(doc.01), vemàpresençadeVossaExcelência,como '
costuneiro acatamentoe suporteno art. 9981, do Códigode ProcessoCivii,

requ§eraDESISTÊNCIAdopresenterecursodeapelação.

CVITRINEPede e espera Deferimento.

JoãoPessoa,31 deagostod .2017.

4..~-v~ -

PAULOROBE GERMANODÊ GUEIREDO
OAB-PB 12.637

1 Art. 9i8.Orecorrentepoderá,aqualquertempo,semaanuênciadorecorridooudoslitísconsortes,desistirdo
recurso
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PAULOROBERTOGERMANODEFIGUEIREDO»W
Advogado

PROCURAQÃO

OUTOGANTE:ORLANDOFERRElRAMARRA,brasileiro,divorciado,aposentado,
portadr doRG2.209.215-SSP/PB,inscritonoCPFsobon°439.228.647-91,resi-
dente domiciliadonaAv. RuiCarneiro,830,Miramar,João Pessoa-PB.

Pelopresenteinstrumentoparticulardemandatonomeio,comos
poders conferidospelacláusulaadjudiciaetextra,PAULOROBERTOGERMA›
NOD FIGUEIREDO,brasileiro,casado,advogado,inscritona OAB/PBsobn°
12.63, comescritórionaAv.VascodaGama,469,salaO4,Jaguaribe,nestacapital!,
para uepossa,nestacidadeouondeseapresentar,comestadefenderosmeus
interesese direitosperantequalquerjuízoouadministração,emqualquerpleitoini›
ciado u poriniciar,emqueforautorouréu,oponenteouassistente,proporações
contr quemde direito,requererbenefícios,variar,renovar,desistire assinardesis-
tênciade ações,reconvir,firmaracordo,remirdívidas,prestarcompromissos,rece-
bere ar quitação,transigir,recebercitação,passarrecibos,interportodososrecur»

aisparaqualquertribunalouinstância.Finalmente,porlei, confiro,ainda,ao
do, os poderes,por maisespeciaisque sejam,para a execuçãodesteman-

ORLANDO FERREIRA MARRA@ja/mola75mmWW
J JoãoPessoa-Pb,14dejunhode2017.
l

l
l

l
l
l

l

Av. Vasco da Gama, 469, sala 04, Jaguaribe
João Pessoa-PB

l Fone/Fax (83) 30212887/ 99888963 / 87245378

Í'IH .'
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l

João?essoe-PR,14'dejunhode2017.

GUE ES DE SOUZA

Aos -

Ilm Srs. d _

Dr. C ODONALDORODRIGUES DE PONTES e WENDEL CARLOS

sé Teotônio dos Santos, 55, Jardim Oceania, João Pessoa-PBRua J

CEP: 58037-368

Senhores advogados,

Não me oonvindo mais manter em vigor a procuração que lhes
outo uel, utilizada na ação ordinária h.° 0057759»
51.2 14.815.2001, em curso na 13 Vara Cível da Comarca da capital,
info o a Vossas Senhorias que, pela presente, estou revogando
exp ssamentea referida procuração, comome facultaa lei, pedindo-
lhe q uese abstenha a praticar quaiquer ato em meu nome, no referido

processoouem outraocasiãofutura.

Atençiosamente,

AÍ»;iai/uam¡ca/LK!
NDO FERREIRA HÀRRÀ O
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIÁRIA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO

DATA

Aos03diasdomêsdeOutubrode2017foram- I
meentreguesestesautoscomoParecerretro.E, ›

o paraconstar,assinestetermo.

Técnica Jud.

CONCLUSÃO

. AosO3diasdomêsdeOutubrode2017,faço í1' conclusaodestesautosaoDes.Relator.E, para 1
constar,assinoeste rmo. , Í

í

(
I Técnica Jud.
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zIBUNALDE JUSTIÇADA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

DECISÃO N[ONOCRÁTICA

APELAÇÃOIN”0057759-51.2014.8.15.2001
ORIGEM: Ju

RELATOR: E

APELANTE:

OAB/PB 8285

ízo da 1* Vara Cível da Comarca da Capital
?esembargadorJoãoAlves da Silva

Orlando Ferreira Mara e outros (Adv. Clodoaldo Rodrigues de Pontes
)

APELADO: Antonio Almério Ferreira Marra Júnior (Adv. Paulo Romero Germano de

Figueiredo)

outros contra

Capital nos
Marra Júnior

procedente a
autos, condc

advocatícios.

recorrido, jur

› DESISTÊNCIA.

APELAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. ACOLHIMENTO DO
PEDIDO AUTORAL. RECURSO SEGUIDO PEDIDO DE

HOMOLOGAÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO.

- Cabe ao relator, monocraticamente, homologar pedid e
desistência apresentado pela parte, nos termos dos arts.
do CPC c/cart. 127, XXX, do RITJPB.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Orlando Ferreira Mara e
sentença proferida pelo MM. Juízo da 1g Vara Cível da Comarca da

autos da ação de usucapião, proposta por Antonio Almério Ferreira
em face dos recorrentes.

Na sentençarecorrida,o douto magistradoa qua, julgou
demanda, para declarar o domínio do autor sobre o imóvel descrito nos

enando os promovidos no pagamento de Custas e honorários

RecorremdestaDecisãoos demandados,ressaltandoque O
tamentecom seu pai, forjaram uma procuração em Cartóriodo interior

doestado,orrtieafalecidaavófaziaadoaçãodeimóveldestacado,aoapelado.

promovente

sugere que a

(cerceamento

provimento d

Aduzem que o bem era de família, bem como que o
amaisestevesoba possemansae pacíficado imóvel,alémde que
instruçãoprocessualrealizadaem primeiro grau fora eivadade burla
de defesae desrespeitoao contraditório).Assim, pugna pelo

loapelo,paraquesejamdevolvidosOsautosaojuízoaquo,paraa
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apuração rig arosa dos fatos articulados.

Em petição encartadaàs fls. 205/207,os recorrentesrequerem a
desistênciadaopresenterecurso de apelação.

É o relatório. Decido

Requera parteapelantea desistênciado presenteapelo,a qual
encontraamlparono art. 998,do CPC/15, que permite a desistênciado recursoa
qualquer tempo, independente, inclusive, de anuênciada parte contrária.

Na mesma direção, preceitua o art. 127, do Regimento Interno
do TribunaldeJustiça,queaodisporsobreasatribuiçõesdo Relatorassinala:

"Art. 127 - São atribuições do relator:

XXX- julgar prejudicadopedido ou recursoquehajaperdido
o objeto, e homologardesistência,ainda que se acheo feito
em mesa para julgamento."

Postoisso,comfulcro no art. 998e 932do Códigode Processo
Cívil c/c art. 127, XXX, do RITJPB, não conheçodo recurso,por força da
prejudicialidade decorrente da desistência.

Intimem-se.

l João Pessoa, 03 de out o o de 2017.
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PODER JUDICIÁRIO

'TRIBUNAL m: JUSTIÇA

CERTIDÃO

Certifico, para que esta produza os devidos efeitos legais, que os

presentes autos foram-me entregues nesta data, com o DESPACHO /

Decisão retro. Gerência de Processamentodo Tribunal de Justiça do

EstadodaParaíba,emJoãoPessoa,05dias dO mês de outubro de

2017.

/

Escrivão do Recurso

CERTIDLQ

Certifico, para que esta produzaos devidos efeitos legais, que o

referido DESPACHO/ Decisão foi REGISTRADO na data infra.

Gerência de Processamentodo Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba, em João Pessoa,05 dias dO mês de outubro de 2017.

Ã”
y

Escrivão do Recurso

CERTIDÃO

Certifico, queo mencionadoDESPACHOfoi publicadono Diário da

Justiçadodia de JO de2017,emconformidade
com o que preceituaa Lei n° 11.419/2006c/c ResoluçãoTJPB n°

11/2012.E,paraconstar,assinoestetermo.JoãoPessomgdias
domêsde de2017.

I

Escrivão dd Recurso
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[Etaav'

TRIBUN DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA - DESEMBARGADOR
JOÃO AL ES DA SILVA. .EXCELE$ÍSSIMOSENHORDA4°CÂMARACIVELDOEGRÉGIO

9992017P] 49887

I

AutosemIApelaçãoCíveln°0057759.51-2014.815.2001
Processoreferência:4°CâmaraCível.

MÔNICAMARIADE ALENCARPINTOe EDUARDOSALOMÃODE
ALENCARMENEZES,já qualificadosnosautosemepígrafequetramitam
peranteese r. juízo,nãose conformandocomos termosda R. DECISÃO
MONOCRTICAprolatadae quejulgou,inadvertidamente,a desistênciade
todososabelantes,vêmàpresençadoIlustreDesembargadorRelator,por
intermédiodeseussignatárioslegalmentehabilitados,comfulcronoart.. 1.021
eseguintesc/cart.1.070).interpor,tempestivamente::

AGRAVOINTERNOEMRECURSODEAPELAÇÃO-USUCAPIÃO

Pelasrazõesjurídicasa seguirexpostas:

cabimento¡

Dizoartigo1.021doCódigodeProcessoCivilque:

Art.1.021.;Contradecisãoproferidapelorelatorcaberáagravointerno
para o irespectivoórgão colegiado,observadas,quanto ao
processamento,as regras do regimentointerno do tribunal.

zJ

Z61155130Eli?!LUJZ/LIITJ-'ÉZUBCILE-:I'EI-ill08-35!
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§ 1o Na petição de agravo interneto recorrenteimpugnará
especificaélamente os fundamentos da decisao agravada.

§ 2o O a ravo será dirigidoao relator,que intimaráo agravadoparamanifestaísesobreorecursonoprazode15(quinze)dias,aofinaldo
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo orgao
colegiado,com inclusão em pauta.

§ 3o É vedado ao relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da
decisão agravada para julgar improcedente o agravo Interno.

§ 4o Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível
ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada
entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa.

Art.1003+Oprazoparainterposiçãoderecursoconta-sedadataemque
os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a
Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.

[...]

§ 5oExcetuados os embargosde declaração, o prazo para interpor os
recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.

Breves ralzões recursais:

1 = Em primeirosalientao Agravanteter plenaciênciade queo AgravoInterno,
agora previsto no NCPC, não se presta paraapreciação do mérito, más ao
direitoinaente aos autoresde terem recepcionadoe revisto,destafeita, em
todoo méritoe dentrodos aspectosjurídicose de fatoquevestema matériae
sua legislaçãode regência,eis que existemfatosimportantes,notóriosde
grande repercussão jurídica e social, e que não podem ser descartados sem
profunda e onjunta análise.

1.1 = Conj efeito, o objetodesterecurso,especificamente,é atacara decisão
doExcelsoDr. Relatorqueobstaculízouo seguimentodoapeloà apreciação
docolegiado,semo julgamentodo mérito,porentenderincabívela aplicação
do Apêlo 'aocaso concretodo Usucapião. Citamosabaixo a referida decisão:

Em quepesea novasistemáticatrazidapeloartigo1_3_9_,u, do CPC/2015,
deve-seconsiderarque a base estruturaldo ordenamentojuridico é a
ConstituiçãoFederal,queemseuartigo§'_',Ly, consagrao direitode ir e
vir. “

Ademais, o artigo 8_°,do CPC/2015,tambémpreceitua que aplicar o
ordenamentojurídico, o juiz não atentaráapenaspara a eficiênciado
processo, mas também aos fins sociais e às exigências do bem comum,
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devendoaindaresguardanepromoveradignidadedapessoahumana,
observando a proporcionalidade, a razoabilidade e a legalidade.

AgcisÃo AGRAVADA:

Requera parteapelantea desistênciadopresenteapelo,o qua_lencontra
amparo no art. 998, do CPC/15, QUE PERMITE A DESISTENCIA DO

RECURSO A QUALQUERTEMPO, independente,inclusive, da parte
contrária.

Istoposto,comfulcronoart._998e 932doCódigodeProcessoCivilc/co
art. 127, )O(Xdo RITJPB, NAOCONHEÇODORECURSO,PORFORÇA
DAPREJUDICIALIDADEDECORRENTEDADESISTENCIA.

grifo nosso

DASRAZÕESESPECÍFICASQUEIMPULS|ONAMOAGRAVO

MERITÍSSIMOSJULGADORES,COLENDACÂMARA:

Opresenterecursodeagravo,cujoobjetoéarevisãodadecisãoreferenciada,
hajavista,datamáximavênia",apesarda largaexperiênciajudicantee
brilhanteconhecimentojurídicodesuaExcelênciaDesembargadorrelatorda
decisãomonocrática,nãopodeprosperare deveser modificada,senão
vejamoso processoinicialde Usucapião:

Tratao apelodemanifestaçãocontrasentençade1° grauqueforafavorável
aoapelado,e entendidaqueforaprolatadasemobservânciadousodefraude
perpetrada'peloautor,e quecausaprejuízoaosmateriale moralaosautores,
comodefatoencontra-seprovadocomumacristalinidadepalmarnosautos.

Esboçadososbrevesrelatos,esmiucemosocernedaquestão,oapeloemtela
possuiO3autoresrespectivamente,quaissejam:ORLANDOMARRA(tio),
MONICAPINTO(sobrinha)e o últimoEDUARDOSALOMAO.

saliente-seque,quemexerceuseudireitopersonalíssimodedesistência
doprocessofoiapenasa parteORLANDOFERREIRAMARRA,o que
fundamentoua decisãomonocráticaeoraagravada.

Oequívocoocorridoeanecessáriareformadadecisãodadesistênciarecaino
fatode queos demaisautores,quaissejam:Sra. MONICAPINTOe Sr.
EDUARDOSALOMAOnãoacompanharamo pedidoindividualdoprimeiro

3
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autor,eque'desejamoseguimentodaapelação,eisquesãovitimasdelsordiãae ardilosaarmaçãoe buscamincansavelmenteo direitoque lhes esta sen o
usurpado.

Tantoa senhoraMÔNICAPINTOquantoSr. EDUARDOSALOMAO,já
estavemhabilitadosnainicialdoUsuoapiãonaqualidadedeopositores_e
terceirosinteressados,fatodefácilcomprovaçãonosautos,dainaodeveria
arespeitáiÀeldecisãomonocráticateratingidoatodososautores,hajavista
quedeveriatersidoexcluídooqualpediudesistência,prosseguindo-seoapelo
em razão dios demais.

Fato lógico, incontestável,que é base de doutrinae amparada
jurisprudentlcialmente,senãovejamos:

TRF-2-AGRlAVODEINSTRUMENTOAG1713367-8 (TRF-í)

Datadepublicação:25/04/2000

. Ementa:PROCESSUALCIVIL-VERBAADVOCATÍCIASUCUMBENCIAL-DESISTENCIADE
APENASUMLITISCONSORTE.l-Agravodedecisãoquefixouverbahonoráriasucubencial
paraumdoslitisconsortes,quedesistiudademanda,porentendê-Iaexcessiva;ll-Emregra,
acondenação,emhonoráriosdeadvogadopelovencidoéfixadasobreovalordacondenação,
di-Ioo§3°doart.20doCPC; Ill-Inexistindocondenação,ovalordaverbaadvocaticiadeve
serfixadoem'percentualsobreovalorcorrigidodacausa;IV-Precedentesnajurisprudênciado
STJ;V-cassadaadecisãoagravadoparafixaracondenaçãodaagravantenaverbahonorária
pelopercentúalmáximoestabelecidono§3°doartigo20doCPC(20%)sobreovalorcorrigido
decausa,divlididoporseisIitisconsortes;Vl-Agravodeinstrumentoprovido.

TJ-SP-Apel_a__çãoAPL00464366520108260002SP0046436-65.2010.8.26.0002(TJ-SP)
Datadepublicação:22/04/2013

UMADELAS,ONDESENOTICIACOMPOSIÇÃODAQUALTOMOUPARTESUA
O LITISCONSÓRTEPERDADOINTERESSERECURSALEMRELAÇÃOAELA. 1.Homologa-

seopedidodedesistênciacomrelaçãoàcoapelanteA.R.VeículoseParticipaçõesLtda,em
razãodenoticiadetransaçãoentreaspartes.2.Quantoàapelanteremanescente,diantedo
transcurso"i albis"doprazoconcedidoparamanifestação,écasodesereconheceraperda
dointeresseecursal,comaressalvadequereferidaempresatomoupartedoinstrumentode
transação,daíporquenãoseconcebeautilidadedojulgamento.3.Recursosprejudicados.

REQUERIM_ENTOFINAL:

Comefeito,o únicopontoa serdiscutidoaquinesterecurso,talcomo
mencionadopeladecisão,digamosextrapetita"aqualfoialémdopedidoe
atingiuatodosnoapeloéqueadecisãomonocráticaemapreço,à luzdo
direitoinerenteaspartesprejudicadas,deveserreforma,paraquesejaa
apelaçãosejarecepcionadaapreciadaemseuméritoeprovidaaoseufinal.

4 l
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DOS PEDIDOS:

Assim,anteo expostoe peloquede maisnosautosconsta,é o presentepara
requerer:

1) seja intimadoo Advogadodo Agravadoparaque, querendo,impugne
o presente recurso;

2) seja dado provimento a este recurso parazdeterminara exclusão do
póloativoo pleiteanteORLANDOFERREIRAMARRA,porsuadesistência
do recurso de apelação;

2.2)seja,mantidaa apelaçãoà apreciaçãopelocolegiado_da4*'Câmara
CíveldoTJPB, emrelaçãoaosdemaisautoresdoapelo:MONICAPINTOe
EDUARDO SALOMAO, até decisão final.

Nestes termos,

Requero processamentoe deferimentodesteAgravoInterno

JoãoPesspa,20deOutubroe2.017

Clodon Rodrig

. Advogado OAB/PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TR|BUNAL DE .JUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIÁRIA

GERÊNCIADEPROCESSAMENTO l
ASSESSORIA DA 4*' CÁMARA ESPECIALIZADA CIVEL

CONCLUSÃO

Ao(s) 27 dia(s) do mêsdeOutubro doano2017, faço

conclusãodestesautosao Ex . Des.Relator.E, para

constar, assino este T 0.

l Ricardo gaalcantid _' Ir
TECNICOJUDI IA ODA “C AR CÍVEL
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DECISÃO;IMONOCRATICA
AGRAVOlNTERNON.0O57759-51.2014.815.2001
ORIGEM l :Juízoda19VaraCiveldaComarcadaCapital
RELATOR : DesembargadorJoãoAlves da Silva

AGRAVANTE:OrlandoFerreiraMaraeoutros(Adv.ClodoaldoRodriguesdePontes
OAB/PB 8285)

AGRAVADO: Antonio Almério Ferreira Marra Júnior (Adv. Paulo Romero Germano
de Figueiredo)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEUO APELO.PEDIDODE DESISTÊNCIA.
ACOLHIMENTO. RECURSO. MAIS DE UM APELANTE.

DESISTÊNCIA QUE NÃO SE ESTENDE A TODOS.
CONHECIMENTODO RECURSO EM RELAÇÃO AOS
DEMAIS. RESPEITO Aos PRINCÍPIOS DA A LA
DEFESA E CONTRADITÓRIO. ACOLHIME
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO.

RELATÓRIO

Trata-sede agravointernomovido por MônicaMaria de
AlcencarBintoe EduardoSalomãodeAlencarMenezes,contradecisãomonocrática
deminhaIlelatoriaqueacolheupedidodedesistênciaapresentadoàfl.205.

Em suasrazões,sustentamos recorrentesque a decisão
agravadamerecereforma,argumentando,emapertadasíntese,queOpedidode
desistênciaapresentadonãose estendea todosos apelantes,devendoser
interpretadoapenascomodorecorrenteOrlandoFerreiraMarra.

Nestestermos,pugnampelaexclusãodoapelantequerequereu
desistênciae consequenteconhecimentodaapelaçãoemnomedosdemais,ora
recorrentes.

É orelatórioqueserevelaessencial.

DECIDO

Primeiramente,importantedestacarqueconheçodopresente
recurso,porquantoadequadoetempestivo.Quantoaoseumérito,urgesalientarque
merecerazãoa arguiçãoOraventiladapelosagravantes,a fim desereconsiderara
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decisão agravada e dar 0 regular prosseguimento à apelação interposta, apenas em
nome dos outros recorrentes, Mônica Pinto e Eduardo Salomão.

Inicialmente, vale ressaltar que, no decisum agravado, entendi

por acolher o pedido de desistência,considerandoque o apelo se deu em nome de
Orlando Ferreira Marra e outros, tendo o Sr. Orlando apresentadoà fl. 205pedido de
desistência.

Entretanto, considerando as razões apresentadas e melhor
analisandoo feito nessaoportunidade,denotoque assisterazão aos agravantes
quandoafirmamque o pedidode desistênciaapenasdeve ser consideradoapenas
comoa do Sr. Orlando, tendo interesseos demaisno prosseguimentodo recurso
apelatório.

Nesse contexto, em respeito ao principio da ampla defesa,
contraditórioe duplograudejurisdição,mereceserconhecidoo recursoapelatório
apresentado,em nome dos demaisrecorrentes.

Em razão das considerações tecidas acima, acolho as razões ora

expostaspelos agravantes,reconsideroa decisãoatacada,para o fim de excluir
apenaso Sr. OrlandoFerreiraMarra,antesuadesistênciae dar à apelaçãoo seu
conhecimentoetrâmiteregularnestaEgrégiaCortedeJustiça.

Publique-se. Intime-se. Após, voltem-me conclusos.
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icsrAnoiixx PARAÍBA
vomsn JUDlCl/\RIO

'TRIBUN/U. nr. .nisriÇA

CERTHMO

(Íertilico, para que esta produza os devidos efeitos legais, que os

presentes autos ll)rziin-nie entregues nesta data, com 0 DESPACHO /

Decisão retro. Gerência de Processamentodo 'Fribunal de Justiça do

listado da Paraiba, em João Pessoa,l4 dias dO mês de novembro

de2017

/1
/ 5-'

[Escrivão do Recurso

CERTIDÃO

Certilico, para que esta produzaos devidos efeitos legais, que o

referido DESPACHO / Decisão foi REGISTRADO na data infra.

Gerência de Processamento(lo 'Fribunal de Justiça do lístado da

Paraiba, em João Pessoa,14 dias dO mês de novembro de 2017.

,

_/
.›/'›

Escrivão do Recurso

QERTIDÃO

Certilieo,queo mencionadoDlJlSP/\CIJOfoi publicadonoDiarioda

.Justiçadodia_gi de(Ji de2017,emconformidade
com o que preceituaa Lei n” 11.419/2006c/c ResoluçãoTJPB n°

11/2012.la',¡Jaraconstar,assinoestetermo..JoãoPessoa,_z_l/Ldlas
domêsde de2017.

. 'N
EscrivaolÊll)Recurso
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.X k

ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DATA

Aos 18 dias do mês de dezembro de 2017, foram-me

entreguesestes autos com o despacho retro. E, para
constar, assino este termo.

Analista/T cni / uxiliarJudicíário

APRESENTAÇÃO

Aos18 diasdo mêsde dezembrode 2017,apresento
estesautosa GerenciadeProtocoloe Distribuição,em

cumprimentoaos termosdo despachoretro. E para
constar, assino este ermo.

Analista/T cnic A liar Judiciário
4aam
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i; Aí
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA JUDlClARlA

GERÊNCIADE PROTOCOLOE DISTRIBUIÇÃO

CERTIDÃO

Certifico, por dever de ofício, para que esta produza os devidos efeitos

legais, que em cumprimento ao despacho de fls. 218/219, da lavra do Exmo. Des.

João Alves da Silva, foi corrigida a autuação destes autos - Processo n° 0057759-

51.2014.815.2001,consoanteatestaoTermodeAutuação,Registroe Distribuiçãoque
adiante segue.

Gerênciade DistribuiçãodoTribunalde Justiçado Estadoda Paraíba,
em João Pessoa, 19 de dezembro de 2017.

âegííio*rh-esPereiraNeto- er nte de Distribuição -
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

TERMO DE AUTUACAO, REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO

ESTES AUTOS FORAM DISTRIBUIDOS POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO,
REGISTRADOS EM MEIO MAGNETICOE AUTUADOSCOMAS OBSERVAÇÕESABAIXO:

Processo : 0057759-51.2014.815.200I Processo CPJ:
Proc 1° Grau: 0057759-51.2014.815.2001 Processo 1°:
Autuado em : 25/O8/2017

.Classe : APELACAO
Valor da Causa : Volumes : OI
Comarca : 097 CAPITAL - IA. VARA CIVEL

Tipo Distrib. : AUTOMATICA Distrib. em: 30/08/2017 09:25
Órgão Julgador : 4A. CAMARA CIVEL
Relator : 084 DES. JOAO ALVES DA SILVA

Assunto

USUCAPIAO ORDINARIA.

IDENTIFICACAO DAS PARTES:

APELANTE : MONICAMARIADE ALENCARMENEZESPINTO E
: EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR MENEZES

ADVOGADO : CLODONALDORODRIGUES DE PONTES
APELADO : ANTONIOALMERIOFERREIRA MARRAJUNIOR
ADVOGADO : PAULOROBERTOGERMANODE FIGUEIREDO

JOAO PESSOA, 9 DE DEZEMBRO DE 2017
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDEJUSTIÇA
DIRETORIA JUDlClARlA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO

DATA

Aos 19 dias do mês de dezembro de 2017, foram-me

devolvidosestesautosdaGDIS. E, paraconstar,assino

este termo.

A o leite
Técnico Judiciário

Mat. 475. 526-0

CERTIDÃO

Certifico,paraqueestaproduzaosdevidosefeitoslegaisque,nodia
05dedezembrodocorrenteanodecorreuoprazoseminterposiçãode
recursoaostermosdaDecisãodefls.218/219.Doufé.E, paraconstar,

assinoestetermo.JoãoPessoa ' dedezembrode2017.

A ' Leite

Técnico Judiciário

Mat. 475.526-0

CONCLUSÃO

Aos18 diasdomêsdedezembrode2017,façoestes

autosconclusosaoDes.Relator.E, paraconstar,assino
este termo.

A rt o Leite

Técnico Judiciário

Mat. 475.526-0
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TRIBUNALDE JUSTIÇADA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOAO ALVES DA SILVA

APELAÇÃON” 0057759-51.2014.8.15.2001

ORIGEM: Juízo da 1° VaraCível da ComarcadaCapital
RELATORaDesembargador João Alves da Silva

APELANTÉ:OrlandoFerreiraMarraeoutros(Adv.ClodoaldoRodriguesdePontes
OAB/PB 8285)

APELADO;AntônioAlmérioFerreiraMarraJúnior (Adv. PauloRomeroGermanode
Figueiredo)

Trata-sede apelaçãointerpostapor Orlando Ferreira Marra,

MônicaMariadeAlencarPintoeEduardoSalomãodeAlencarMenezes@ma
sentençaproferidapeloMM.Juízoda1gVaraCíveldaComarcadaCapitalnosautos
daaçãodeusucapião,propostaporAntônioAlmérioFerreiraMarraJúnioremfac
dos recorrentes.

ValeressaltarqueapenasoSr.OrlandoFerreiraMarrafoiquem
pediua desistênciadorecurso,sendoassim,restoudecidido,nojulgamentodo
agravointerno(fls.218/219)quea apelaçãocontinuariaemrelaçãoaosoutros
recorrentes.

Diante disso, é cediço que a concessãodo benefício da

gratuidadejudiciáriadeveservistacomoferramentadeacessoà Justiça,queé
colocadaàdisposiçãodaquelesquecomprovadamentenãopossuemcondiçõesde
arcarcomascustasprocessuaise honoráriosadvocatíciossemprejuízodopróprio
sustento e de sua família.

Penso,todavia,quetal deferimentodeveserobservadono caso

concreto,nãocabendoaojulgadorcurvar-sediantedasimplescomunicaçãode
hipossufíciênciadapartequerequertalbenefício.

Outrossim,é assentenajurisprudênciaqueosbenefíciosda
justiçagratuitapodemserrevogadosexoffíciopelojuiz,desdequeconstatadaa
inexistênciadosrequisitosessenciaisàconcessãodosbenefíciosdajustiçagratuitae
ouvida a parte interessada.
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Nessa linha, o ST] já decidiu:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SENTENÇA QUE ESTENDEU
IMPLICITAMENTE O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE

JUDICIÁRIAPARAOS HERDEIROS.AUSÊNCIAPE
REQUERIMENTO EXPRESSO. ACÓRDÃO QUE NAO
CONHECEU DA APELAÇÃO POR CONSIDERÁ-LA DESERTA.
IMPOSSIBILITADA A MANIFESTAÇÃO DA PARTE
INTERESSADA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Os herdeiros, após sua habilitação no processo,praticaram
diversos atos processuais com o gozo do benefício da assistência

judiciária gratuitasemqualquer impugnaçãoda parte contrária,o
que gerou expectativa quanto a manutenção do benefício. A
sentença, não obstante, legitimou tal expectativa ao estender-lhes
implicitamente a gratuidade judiciária.

2. Além do mais, o não conhecimentoda apelaçãopor deserção
significou, na verdade, a revogaçãodo benefício, realizada de ofício
pelo Tribunal de origem. Entretanto, conforme a reiterada

jurisprudência desteSuperior Tribunal de Justiça - "Verificadaa
inexistênciaou o desaparecimentodos requisitosessenciaisa
concessãoda assistênciajudiciária gratuita, admite-se a sua
revogação,ex offício, pelo juiz, masdesdeque ouvidaa parte
interessada,possibilitando-searegularizaçãodopreparo,oquenão
ocorreu [...]." (REsp 811485/SP, Rel. Ministro JORGE
SCARTEZZINI,QUARTATURMA,julgadoem 16/03/2006,DJ
10/04/2006p. 228).3. Agravoregimentalimprovido.(AgRgnoAg
1097654/RS,Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,QUARTA
TURMA, julgado em 04/03/2010,DJe 22/03/2010)

Portalmotivo,determinoa intimaçãodosapelantes(Mônica
Ã* MariadeAlencarPintoeEduardoSalomãodeAlencarMenezes)paraapresentarem,
li em15(quinze)dias,asdeclaraçõescompletasdoImpostodeRendaPessoaFisica,

dosúltimosO3(três)exercícios,bemcomoextratosbancáriosecomprovantesde
rendadosúltimos03(três)meses,a fim de comprovara realnecessidadedo
benefício,ou,ainda,queprocedaaorecolhimentodascustasprocessuais,sobpena
de não conhecimento do recurso.

Cumpra-se.
1

JoãoPessoa,21 defevereirode”2018.
Í) I;

*i

Desembargador#oão
elat
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ESTADODAPARIAIBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIARIA

GERÊNCIA[DEPROCESSAMENTO
4 CAMARA CIVEL

Aos21 diasdo mêsde fevereirode 2018,
assino este termo. Dou fé.

INHMÂÇÃO

APELAÇÃOCÍVELN°0057759-51.2014.815.2001Relator:Exmo.JoãoAlvesdaSilva,integranteda4°
CâmaraCível.Apelante:OrlandoFerreiraMarraeOutros.Apelado:AntônioAlmérioFerreiraMarra
Júnior.Intime-seosApeIantes(MónicaMariadeAlencarPintoeEduardoSalomãodeAlencarMenezes)
paraapresentarem,em15(quinze)dias,asdeclaraçõescompletasdoImpostoderendaPessoaFísica,dos
últimosO3(trés)exercícios,bemcomoextratosancáriosecomprovantesderendadosúltimosO3(trés)
meses,afimdecomprovarareal ' , queprocedaaorecolhimentodas
custasprocessuais,sobpenadenaoconhecimetodorecurso.Gerência
Justiçado Estadoda Paraíba,em

Ténic_siyàdkgijêrio
PUBUCAÇÃO

CertificoquearesenhasobreditafoipublicadanoDiáriodeJustiçadoTJPBnodiawde@de2018. Dou fé

,wide 2018.
l

l

l
1JWgia/rio

João Pesso

\.

T\é\cni
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNALDEJUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIARIA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO
4 CÂMARA CÍVEL

CERTIDÃO

Certificoqueexped¡novaresenha,tendoemv stao equívoconotocantea ausênciado nomedocausídico
daparteApelante,quandodafeituradoexped¡nteretro.Doufé.

João Pesso , U6de março de 2018

INTIM ÇÃO

APELAÇÃOCÍVELN°0057759-51.2014.815.2001Relator:Exmo.JoãoAlvesdaSilva,integranteda4°
CâmaraCivel.Apelnte:OrlandoFerreiraMarrae Outros.Apelado:AntônioAlmérioFerreiraMarra
Júnior.lntime-seo Apelantes(MónicaMariadeAlencarPintoeEduardoSalomãodeAlencarMenezes),

o porseuAdvogado,IsuaExcelênciao Bel.ÇlodonaldoRodriguesdePontes,OAB/PB8.285,para
apresentarem,eml5(quinze)dias,asdeclaçõescompletasdoImpostoderendaPessoaFísica,dos
últimos03(trés)exercicios,bemcomoextrats bancáriosecomprovantesderendadosúltimos03(trés)
meses,a fimdecomprovara realnecessidaddobeneficio,ou,ainda,queprocedaaorecolhimentodas
custasprocessuais,sobpenadenãoconhecimntodorecurso.GerênciadeProcessamentodoTribunalde
JustiçadoEstadodaParaiba,emJoãoPessoa, Ad marçode2018.

Coertificoquearesenhasobreditafoirepublicada'noDiáriodeJustiçadoTJPBnodiaf dep)àde2 17. Dou fé.

João Pessoa,
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADODA PARAÍBA
GERÊCIA DE PROCESSAMENTO

F CERTIDÃO

João Pe oa, 03 de abril de 2018.

\ .Analista/écncXuxu/Á:Judiciário

Certiñcoquedecorreuoprazosemque ouvessemanifestaçãosobreoexpedienteretro.Doufé.

w
C d CLUSÃO

Aos03deabrilde2018.façoconclusãodestestosaoExmo(a).Des(a).Relator(a).Doufé.

Analista/Téoíco/XXII¡rJudicíáriO
W

¡.-.
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' TRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAÍBA
" GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃON” 0057759-51.2014.8.15.2001
ORIGEM:Juízoda1gVaraCíveldaComarcadaCapital
RELATOR: DesembargadorJoão Alves da Silva
APELANTEI: Orlando Ferreira Mara e outros (Adv. Clodoaldo Rodrigues de Pontes

OAB/PB828¡5)
APELADOLAntonio Almério Ferreira Marra Júnior (Adv. Paulo Romero Germano de

Figueiredo) “

APELAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. PEDIDO DE
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. INDEFERIMENTO DA BENESSEE
OPORTUNIZAÇÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO
PREPARO, SEGUNDO ARTIGO 1.007, § 4°, DO CPC.

DESCUMPRIMENTO DA MEDIDA. DESERÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

- Indeferida a benesse da Gratuidade Judiciária pleitea elo

banco em seu apelo e oportunizado, na mesma ocasião, '- -
adequado para recolhimento das custas recursais, na forma do art.
1.007, do CPC, há de seter por deserto o recurso quando da omissão
da parte no cumprimento desserequisito, tal como ocorrido in casu,
devendo-se negar conhecimento ao recurso, monocraticamente,com
arrimo no art. 932, III e parágrafo único, do CPC.

RELATÓRIO

Trata-Se de apelação interposta por Orlando Ferreira Mara e

outros contra sentençaproferida pelo MM. Juízo da lê Vara Cível da Comarca da
Capital n ,s autos da ação de usucapião, proposta por Antonio Almério Ferreira
MarraJúnioremfacedosrecorrentes.

Na sentença recorrida, o douto magistrado a quo, julgou

procedente a demanda, para declarar o domínio do autor sobre o imóvel descrito nos

autos, condenando os promovidos no pagamento de custas e honorários
advocatícios.

Recorrem desta Decisão os demandados, ressaltando que o

recorrido, juntamente com seu pai, forjaram uma procuração em cartório do interior

do estado, onde a falecida avó fazia a doação de imóvel destacado, ao apelado.

Aduzem que o bem era de familia, bem como que O

promovente jamais esteve Sob a posse mansa e pacífica do imóvel, além de que

n_-____.._
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sugerequeainstruçãoprocessualrealizadaemprimeirograuforaeivadadeburla
(cerceamentode defesae desrespeitoao contraditorio).Assim,pugnapelo
provimentotdoapelo,paraquesejamdevolvidosos autosao]u1Z0a quo,paraa
apuraçãorigorosadosfatosarticulados.

Parecer Ministerial pelo prosseguimentodo feito sem

manifestaçãodemérito.(fls.202/203)

É o relatório.

VOTO

Subindo os autos a esta Corte, não convencido da existência de

elementosaptosà concessãoda JustiçaGratuitaem favordo demandado,antea
impossibilidadedepresunçãodahipossuficiência,julgueisalutaroportunizarprazo
paraqueosapelantescomprovassematravésdasdeclaraçõesdeImpostodeRenda
dos últimos3 (três) anose extratosbancáriosa real necessidadedo benefício,ou

recolhimentodo respectivopreparorecursal,no prazode 15 (quinze)di em
consonância com o art. 1.007, § 49, do CPC, sob pena de não conhecime
TGCUFSO.

De início, compulsando-seosautose analisando--sea casuística
emdisceptação,cumpreadiantarqueo recursoapelatóriosubexaminenãomereceser
conhecido,por ocasiãoda configuraçãoda deserção,porquantoausenteprova da
necessidadeou comprovante do pagamento do preparo, documento obrigatório ao
conhecimento do recurso, nos termos dos arts. 1007,, do CPC:

Art. 1.007.No ato de interposiçãodo recurso,o recorrentecomprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,
inclusive porte de remessae de retorno, sobpenade deserção.

Sobre o tema, nossa doutrina mais recente e abalizada destaca,

com clareza, que "o preparo é um dos requisitos extrínsecosda admissibilidade do
recurso. Seu desatendimento acarreta o não conhecimento do agravo. Deve ser

feito no prazo e forma indicados na lei (CPC 511 e 525)" (Nelson Nery Junior e Rosa
Maria de Andrade Nery - Ed. Revista dos Tribunais - 10gedição - 2008- p. 886).

Nestes termos, salutar informar que a falta de realização do

preparo recursal se mostra apto a fulminar o recurso, nos termos da inteligência
referendada.

Sobretudo porque não restaram comprovados, in Casu, os

requisitos ao deferimento da Justiça Gratuita, eis que, ainda após instado o apelante a

apresentar os documentos comprobatórios de sua hipossuficiência financeira,

inclusive as três últimas declarações do Imposto de Renda Pessoa Fisica, do último

_És-...É_._z_.«_
n::_n______
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exercicio, os recorrentespermaneceraminertes.

Sob tal prisma,reforçandoa presunçãojuris tantumda
declaraçãode hipossuficiênciafinanceirae a possibilidadede se condicionaro
deferimentoda GratuidadeJudiciária à demonstraçãoda incapacidadeeconômica

pormeiodadeclaraçãodeImpostodeRendadePessoaFísica,exsurgeaabalizada
Jurisprudência pátria:

"O pedidodeassistênciagratuitapodeserfeitoemqualquerfasedo
processo,sendosuficienteparaasuaobtençãoasimplesafirmaçãodo
estadode pobreza.2. Por setratarde presunçãojuris tantum,podeo
Magistrado,emcasodedúvidaacercadaveracidadedadeclaraçãode
pobrezado requerente,ordenar-lhea comprovaçãodo estadode
miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência

judiciáriagratuita.Precedentes."(STJ - AgRgno Ag 1138386/PR-Rel.
Min. Arnaldo E de Lima-T5 03/11/2009).

"O pedidode assistênciagratuitapodeserfeitoemqualquerfasedo
processo,sendosuficienteparaa suaobtençãoa simplesafirmaçãodo
estadode pobreza.Podeo magistrado,contudo,quandohouver dúvida

' acercada veracidadedasalegaçõesdo beneficiário, determinar-lheque
comprove seu estadode miserabilidade a fim de avaliar as condições
para o deferimento ou não da assistênciajudiciária. Precedentesdo
STJ." (STJ-RESp967916/ SP- Rel. Min. Arnaldo Estevesde Lima - T5 -
DJe 20/10/2008).

Desta feita, não emerge outra solução ao recurso senão a

negativa de conhecimento,eis que, mesmo oportunizada a possibilidadede
apresentaçãode documentosessenciaisà demonstraçãoda hipossuficiência
financeirarequerida, os insurgentesnão lograram desincumbirde tal ônus ou,
sequer,em'recolherascustasdevidas.

Nesse viés, dispõe o teor do artigo 932, inciso III, caput, do
NCPC, quieincumbe ao relator "não conhecerde recurso inadmissível, prejudicado
ou que não tenhaimpugnado especificamenteos fundamentosda decisãorecorrida".

Desta feita, ante a manifesta inadmissibilidade da via recursal

em exame e em virtude da configuração da deserção, e com arrimo no artigo 932,

inciso III e parágrafo único, do CPC, vigente, nego conhecimento ao recurso

interposto, mantendo incólumes todos os termos da sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 04 de de 2018.

/

Desembar oãoAlvesdaSilva
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ESTADOl)APARAÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNA!, DE JUSTIÇA

CERTHMO

Certifico, para que esta produzaos devidosefeitos legais, que os

presentesautos foram-me entreguesnestadata, com o DESPACHO /

Decisãoretro. Gerênciade Processamentodo Tribunal de Justiçado

Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 dias ClOmês de abril de

2018.

EscrivãodfRecurso

CERTIDÃO

Certifico,paraque estaproduzaos devidosefeitoslegais,queo

referido DESPACHO/ Decisãofoi REGISTRADO na data infra.

Gerência de Processamentodo Tribunal de Justiça do Estadoda

Paraíba, em João Pessoa,lO dias CIOmês de abril de 2018.

~%
Escrivão do Recurso

CERTIDÃO

Certifico,queo mencionadoDES ACHOfoi publicadonoDiárioda
Justiçadodia de[Éz [ de2018,emconformidade
com o que preceituaa Lei n° ll.4l9/2006 c/c ResoluçãoTJPB n°

11/2012.E,paraconstar,assinoestetermo.JoãoPessomidias
domêsde *O(glde2018.,

/l# áL
EscrivãWÂecurso
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qírc na

EXCELENTÍSSIMOSENHORDESMBARGADORPRESIDENTEDA49CÂMARADO

TRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODAPARAIBA.

9992018PO49622

DESEMBARGADORRELATORDR.JOÃOALVESIÍASI
Autos:0057?59-51.2014.815.2001

EDUARDOSALOMÃODEALENCARMENEZESMÔC MARIADEALENCAR
MENEZESPINTO, já devidamente qualificados os au s do presente recurso,
AGRAVO INTERNO, APESAR DE HAVEREM OMADO CONHECIMENTO DO

MENCIONALDODESPACHODE VOSSAEXCELÊNCIA,através do nobre causídicoDr.

EdísioSimõesSouto, o qual, de conformidadecomosautos,nãorepresentamaisos
interessados e recorrentes, desde o juízo de 19 grau, em atendimento ao honroso

despachodb relator, vêm, tempestivamente,apesar da falha na intimação das

partes, ane Lare comprovar o recolhimento do preparo prévio ao epígrafado recurso,
nostermos)IIoreferidodespacho,paraprosseguimentoregulardofeito.

í

E. deferimento

João Pessoa', em 03 de abril de 2018

.=1"Inü8d9*'”_'1-
E

...x!AWm;

üJ-ñfnà;..-V1.crf:;mcgg,
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Tipo de Guia: Guia de CustasideRecurso
Classe De Recurso: AGRAV

Promovente:

Promovido:

Observação: Adistribuição

REG|MENTAL - CIVEL - 206

C DASTRADA.

C DASTRADA.

«i

- PoderJ diciáriodoEstadodaParaíba ViaParte “m”5mm 2°m3no1
GuiadeRecolhimentodeCustaseTaxas D d V , t
Lein°5.672/92,Lein°6.682/98eLein°6.688/98 3'”° °"°""°"° 05m4,201q*

Comarca N°doProcesso N°daGuia
Tribunal de Justica _ 0057759-51.2014.815.2001 1002018600134 161 a-7/228.039-6

H¡s¡ór¡co T Custas Judiciais (R$)

Valor da caução (R$): 0,00

processo será realizada após a confirmação do pagamento da guia.

119,32

Taxa Judiciária (R$)

0.00

Despesas Postais (R$)

0.00

Despesas com Mandados (R$) _

0.00

Tarifa Bancária (R$)

1,35 *

Instruções

Pagar nas agências do Banc o do Brasil ou Correspondentes Bancários.

Vaior Total (R$)

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ -..u-

Poder Judiciário do Estado da Paraíba

GuiadeRecolhimentodeCustase Taxas
Lei n° 5.6V2/92, Lei n° 6.682/98 e Le¡ n° 6.688/98

Via Processo Data de Emissão

20/03/2018

Data de Vencimento

05/04/2018

Comarca

Tribunal de Justica

N° do Processo

0057759-512014/.81 5.2001

N° da Guia

1002018500134 1618-7/228039-6

ISÍO TIC0

Tipo de Guia: Guia de Cus de Recurso

Classe De Recurso: AGRA 0 REGIMENTAL - CIVEL - 206

Promovente: PARTE NÃO

Promovido:

Valor da Causa:

_ADASTRADA.
PARTE NÃO CADASTRADA.

R5

Valor da caução (R$): 0,00

50.000,00

Custas Judiciais (R$)

119.32

Taxa Judiciária (R$)

0,00

Despesas Postais (R$)

0,00

Despesas com Mandados (R$)

0,00

Tarifa Bancária (R$)

1,35Valor Total da Guia: 120,67 (2.53 UFR) Valor da UFR: RS 47,73
Observação: A distribuiçãd_do processoserá reaiizadaapósa conñrmaçãodo pagamentoda guia.

Instruções ValorTotal (R$)
ar nas agências do Ba o do Brasil ou Co rrespondentes Bancários.

'. Poder udiciário do Estado da Paraíba Via Banco 93"*deEmis-Sim

Guia de Recolhimentode Custase Taxas zo/owzon
Le¡ n° 5.672/92,Lei n° 6.682/98e Lei n° 6.688/98 De” deV°"°""°'“° i

' 05/04/2011

Comarca N° do Processo N° da Guia

TribunaldeJustica 0057759-51.2014.815.2001 100.2018.600134 1513.7/22a_o39.5
Histórico CustasJudiciais(R$)
TipodeGuia:GuiadeCusasdeRecurso Valordacaução(R$):0,00 119,31

Promovido: PARTE NÃ VCADASTRADA.

Observação:Adistribuiçãodoprocessoserárealizadaapósaconfirmaçãodopagamentodaguia.

0/01
Despesas Postais (R$)

DespesascomMandados(R$) 10,00”0300
Tarifa Bancária (R$)

i

1,35

8663500000017206709283181 520180405109 0201860013 14

Valor Total (R$)

q' TV".271/"
9x53.-77041*N

u'

; t/Jl
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SISBB - SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL

31/03/2018 - AUTO-ATENDIMENTO - 13.14.38

1636501636

COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CLIENTE: EDUARDO SALOMAO DE ALENCA

AGENCIA: 163675 CONTA: 111.336r4

Convenio TRIBUNAL DE JUSTIÇA-PB

Codigo de Barras 86650000001-7 206 V_

52018040510-9 O20 8600134-1 //

Datadopagamento 2/04/'2018_/,.»--"'“'/
Valor emDinheiro 1201.67/

ValoremCheque v
Valor Total . 120,67 \
:::::::::::::::::::::;:::::::::::::::1;::r::-:::::

DOCUMENTO: 040202 ~_

AUTENTICACAO SISBB:

7.B83.71F.2A9.8D4.8BF
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONCLUSÃO

Aos 20 dias do mês de abril do ano 2018. faço

conclusãodestesautosao Exmo. Des. Relator. E, para

constar. assino este termo.

«Qu
"ldécnicaJud.
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EXCELENTÍÊSIMOSENHORDESEMBARGADORPRESIDENTEDA4'CÂMARACI EL DOTRIBUNALDE JUSTIÇA DAPARAIBA.

9992018P057021

Autos:0051759-51.2014.815.2001.

DESMBARGADORRELATOR- SUAEXCIA.DR. JOÃOALVESDASILVA

EDUARDOSALOÃODEALENCARMENEZESeMÔNICAMARIADE
ALENCAR ENFZES PINTO, já qualificadosnos autos do presentefeito,
inconforma s com a r. ecisãode não conhecero respectivoAgravoInterno
interposto, vem perante vossa Excelência impetrar EMBARGOS
DECLARATíÓRIOS COM EFEITO INFRINGENTE em face da decisão
prolatadarbs autosdo epigrafadoprocesso,dentrodos termosa seguir
expostos: I

MeritjssimoDesembargadorRelator,emquepesevossaincontestável
sapiênciajuridicae elevadabuscanasemeadurada verdadeirajustiça,fato
esse que o_precede em sábias decisões, vêm os suplicantesexpor que o
segue, para ao ñnal requerer:

Emprimeiro,o queperseguemos recorrentesé a apreciaçãolúcidae
imparcialdosfatosdoprocessodeprimeirograu,cujadecisãofoiequivocada,
hajavistaquesustentouumaverdadeiratramoiae possivellavagemde um
bemimóvel,ondeo pontocurialfo¡a buscade suaregularizaçãoobjetivadae
fincada numa sentençajudicial.

OquepleiIeamosmesmosé essacorreção,umavezque,semantida,se
prestaráai postarumas manchanegra nas decisõesjudiciaisprolatadas
naquele juízo de origem.
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A o tomaremconhecimentode vossadecisãode nãoconhecerdorecurso,
comoúltima hancede revertertaisabsurdos,vemos peticionáriosimpetraro
presenterecrsosparavossaexcelência,reconsiderartaldecisãoebuscar-se
a verdadesobreos fatosdefendidos.

A DECISÃO?

Omissão: quepeseao preparopréviodeterminadooujustificativada
assistênciajudiciáriagratuita,ossignatáriosdorecursoresolverampagaras
respectivasEstasdorecurso,oquefoiefetivamentefeitoeanexadonosautos
doprocesso,fatonãoverificadoouomitidonarelevantedecisão.

Obscuridad : Há nosautosa intimaçãoem nomedo ex-advogadodas partes
recorrentes,arapagaropreparoouefetuara aludidajustificativaaobenefício
dagratuidadejudicial,fatoquetornouobscuraa intimaçãodaspartesquefoi
proferidapeloex-advogadoemlapsotemporalmínimo.Fatonãoverificadona
decisãoe queticouobscuraemseuexame.

Emfacedejtaiselementosdedireito,ediantedarelevânciadaapuraçãodo
objetorecursal,vêmas partessuplicaros esclarecimentosdelimitados,bem
comovossagrandiosaReconsideraçãoda aludidadecisão,posturaquelheé
peculiare inerenteaos grandesjulgadores,para, ao final, esclarecidosos
pontosnarrbdosacatar,embuscadaprevalênciadaverdadee dajuatiça,o
pagamentodopreparoprévio,já nosautosdesde05/04/2018,determinandoa
idadomesmoaocrivoda4aCâmaraCível,afimdequeoabalizadocolegiado
possa analisare julgar o méritoda Apelaçãoem escopo objetodo referido ,
Agravo Intajno.

J. aosautos,

E. Deferimento.

JoãoPessoa,em16 deabrilde2018.

ClodonalcÍoRodriuesd entes

Advogado OAB/ B n° a 5
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EXCELENTÍSS|MOSENHORDESMBARGADORPRESIDENTEDA49CÂMARADO
TRIBUNALDÉJUSTIÇADOESTADODAPARAÍBA.

9992018P049622

O DESEMBARGÍADORRELATORDR.JOÃOALVESDASILVA gr;
Autos:oo57159-s1.2o14.a15.zoo1

EDUARDOAALOMÃODEALENCARMENEZESeMÔNICAMARIADEALENCAR
MENEZESP TO,jádevidamentequalificadosnosautosdopresenterecurso,
AGRAVOINTERNO,APESARDEHAVEREMTOMADOCONHECIMENTODO à,
MENCIONADODESPACHODEVOSSAEXCELÊNCIA,atravésdonobrecausídicoDr.

.LEdísioSimõsSouto,oqual,deconformidadecomosautos,nãorepresentamaisos
interessados,e recorrentes,desdeo juizode 19 grau,ematendimentoao honroso
despachodorelator,vêm,tempestivamente,apesardafalhanaintimaçãodas
partes,anexarecomprovarorecolhimentodopreparoprévioaoepigrafadorecurso,
nostermosdoreferidodespacho,paraprosseguimentoregulardofeito.

E. deferimerito

JoãoPessoaÀem03deabrilde2018

*q /\/' i

\> 1,, /
ClodonoÊtodrigAes de o tes

AdvogadoOAB/Pvn!?8285
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